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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
01 - PL 

Projeto de Lei n° 
	

01- 00026/2014 

Acresce artigo 7°-13 à Lei n° 14.132, de 24 de janeiro 
de 2006, e á outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 °  Fica acrescido o artigo 7 °-D à Lei n °  14.132, de 24 de janeiro de 2006, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. r-D. Na celebração de contratos de gestão que tenham por objeto 
atividades dirigidas à área de saúde, as organizações sociais poderão 
contratar, para o atendimento e cumprimento dos contratos de gestão, 
equipes médicas terceirizadas, para a prestação dos serviços que exigem 
regime de plantão, assim considerados aqueles que por sua natureza 
demandam uma prestação continuada, como UTI adulto, UTI pediátrica, 
UTI neonatal, serviços de anestesiologia, equipe de cirurgia, equipe de 
pediatria, equipe de pronto socorro, entre outras. 

Parágrafo único. A contratação de equipe terceirizada deverá contar com 
a anuência prévia do Secretário Municipal de Saúde. (NR) 

Art. 2°  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

PAULO FRANGE 
Vereador 

11 FEV 2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 wwi.camara.so .00vbr  1 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

Visamos com nossa proposta solucionar problemas detectados no 

desenvolvimento da prestação de serviços de saúde pelas organizações sociais 

contratadas pelo Município. 

Há vários serviços, que por sua natureza, devem ser prestados de forma 

continuada, a exemplo daqueles citados no texto do projeto, como UT1 pediátrica, 

UTI neonatal, serviços de anestesiologia, equipe de cirurgia, equipe de pediatria, 

equipe de pronto socorro, entre outras. 

Com efeito, os serviços mencionados devem estar sempre à disposição das 

unidades de saúde, mas por outro lado, a contratação direta de tais funcionários 

e a exigência de sua presença física ininterrupta são condições que oneram 

senão inviabilizam economicamente os contratos de gestão. 

A solução encontrada é a terceirização especificamente de tais serviços, sempre 

com a anuência da Secretaria Municipal de Saúde, por meio da contratação de 

equipes as quais devem se responsabilizar pela disponibilização dos funcionários 

sempre que necessário. 

Uma medida simples, que visa incrementar a eficiência com a qual deve ser 

prestado à população um serviço que tem por objetivo assegurar a saúde dos 

munícipes, que nos termos do art. 196 da Carta Magna, constitui um direito de 

todos e dever do Estado. 

Pelo interesse público do qual se reveste nossa proposta, aguardamos o apoio 

dos Nobres Pares no sentido de vê-la aprovada. 

Palácio Anchieta Viaduto Jac.arei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 cone (11) 6824-4000 www,çamara.so.ciov.br  2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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LIvia Salomão Nogueira 
Técnico Administrativo 

RF: 11.274 
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Ftr 11.214 

Folha 
Proc. N°. 

CiilylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 26/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.al.so.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leaislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública, e dá outras providências; 

-Lei Federal n° 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades como Organização Social, e dá outras providências; 

-Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organização Social, e 
dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 3.100, de 30 de junho de 1999, que regulamenta a Lei n° 9.790, 
de 23 de março de 1999; 

- Lei Complementar Estadual n° 846, de 04 de junho de 1998, que dispõe sobre a 
qualificação de entidades como Organização Social, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, alterada pelas Leis n°s 
14.482/07, 14.664/07, 14.669/08 e 15.380/11; 

- Decreto Municipal n° 46.979, de 06 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o fomento 
à execução de atividades de interesse público, com base na Lei Federal n° 9.790, de 
23 de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público; 

- Decreto n° 49.539, de 29 de maio de 2008, que dispõe sobre as normas relativas às 
transferências de recursos do Município de São Paulo mediante convênios, alterado 
pelos Decretos n°s 49.714/08, 51.095/09, 51.489/10, 53.800/13 e 54.063/13; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara so gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha 	os 
Proc. N°. 	 

Livlw eialom o °guelra 
Fui 11.274 

PROCURADORIA 

- PL 0704/2006, que cria o Balanço Social das Organizações Sociais qualificadas 
através da Lei 14.132/2006; 

- PL 170/03, que obriga o Executivo a incluir nos contratos de prestação de serviços 
com entidades assistenciais cláusula que lhes imponha o pagamento de um doze avos 
do valor anual do contrato para cobertura de encargos trabalhistas e tributários dos 
funcionários das instituições a ela conveniadas; 

- PL 745/03, que dispõe sobre os convênios de entidades assistenciais com as 
Secretarias de Assistência Social e de Educação, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 283/11, que dispõe sobre normas gerais para a prestação de contas em 
convênios destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais 
nas áreas de saúde, assistência social, educação, cultura e desporto com 
transferência de recursos financeiros da Administração Pública no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 501/11, que dispõe sobre a concessão de isenção e remissão do Imposto Predial 
e Territorial Urbano (IPTU), incidente sobre os prédios onde funcionam entidades sem 
fins lucrativos, de serviços de educação e assistência social; 

- PL 0042/2013, que dispõe sobre a isenção de pagamento de IPTU para as entidades 
filantrópicas de assistência social estabelecidas no município de São Paulo; 

- PL 320/13, que dispõe sobre a criação do "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais 
de Ônibus da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 17 de março de 2014. 

Marcel a Falho Giacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp CIOV.br 
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Folha 	  
Proc. N°. 

Presidência da República Lívia saio ao No9wielne 
RF  Casa Civil 	

11.274 
 

Si bchefia para Ass 'ntos J Micos 

LEI N° 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado 

Mensagem de veto 	 Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Vide Medida Provisória n° 544, de 2011 	 Administração Pública e dá outras providências. 

(Vide Lei n° 12.598. de 2012)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. • Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 
12 349, de 2010) (Regulamento) (Regulamento) íRegulamentol 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/18666cons.htm 	 17/03/2014 M
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L8666consol Página 2 de 54 

Folha 
Proc. N°. 

§ 12 É vedado aos agentes públicos: 

partreespeefftee-eb¡ete-ele-eeetfetet 

I - admitir, prever, inclrir oi i tolerar, nos atos de convocação, clái_si las ali condições gi_e comprometam, 
restrinjam ai fri strem o sell caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 
estabeleçam preferências on distinções em razão da natralidade, da sede oE domicílio dos licitantes oLJ de 
gi algi_er ai tra circt nstância impertinente ali irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 52  a 12 deste artigo e no art 3 2  da Lei na 8.248. de 23 de o' t bro de 1991; (Redação dada 
pela Lei n° 12.349, de 2010)  

II - estabelecer tratamento diferenciado de nati -reza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ai 
gralgi er ortra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclLsive no gr:e se refere a moeda, modalidade e 
local de pagamentos, mesmo ai ando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o 
disposto no parágrafo segiinte e no art 3 2  da Lei n2  8248. de 23 de o t bro de 1991. 

§ 2 1 m igi aldade de condições, como critério de desempate, será assegl_rada preferência, 
si_ cessivamente, aos bens e serviços: 

  

(Revogado pela Lei n° 12 349, 
de 2010)  

II - prodl zidos no País; 

III - prodi zidos ol prestados por empresas brasileiras. 

IV - prodi zidos oi prestados por empresas cre invistam em pesgi isa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. (Incl ido pela Lei n°11.196. de 2005)  

§ 32 A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de ser procedimento, 
salvo qi anto ao conteúdo das propostas, até a respectiva aberti - ra. 

§ 40  (Vetado). (Incl ido pela Lei n° 8.883. de 19941 

Weide 	Provisória n°405. dc 2010)  
e 

II 	cfcito na arrecadação dc tribi_to3 fcdcrai3, cstad isi3 c mi nicipaia; c (Incl' ido pcla Mcdida Provi3ória 
n°405, 	dc 2010) 

III 	dcscnvolvimcnto c inovação tccnológica rcalizado3 no País. (Incli ido pcla Weide Provisória n° 405, 
de 	20101  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/18666cons.htm 
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Página 3 de 54 

Folha 
Proc. N°. 

L8666consol 

• 

Pfenteér-ferrt°-41:J5—e~  

Provi3Ó rie 

§ 52  Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecido margem de preferência 
para produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. (Incluído 
pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 62 A margem de preferência de que trata o § 52 será estabelecida com base em estudos revistos 
periodicamente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em consideração: (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 2010) (Vide Decreto n° 7.713, de 2012) (Vide Decreto n° 7,709, de 2012) (Vide Decreto 
n°7 756, de 20121  

I - geração de emprego e renda; Ílncluído pela Lei n° 12 349. de 2010) 

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; (Incluído pela Lei n° 12,349, de 
2010) 

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País; (Incluído pela Lei n° 12.349. de 2010) 

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. (Incluído Dela Lei n° 12,349. de 2010)  

§ 72  Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação 
tecnológica realizados no País, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no § 
52• (Incluído pela Lei n° 12 349, de 2010)  

§ 82  As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se 
referem os §§ 52 e 72, serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar o 
montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços 
estrangeiros. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 92  As disposições contidas nos §§ 5 2  e 72  deste artigo não se aplicam aos bens e aos serviços cuja 
capacidade de produção ou prestação no País seja inferior: (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou (Incluído pela Lei n° 12 349. de 20101 

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 72 do art. 23 desta Lei, quando for o caso. (Incluído pela 
Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 10. A margem de preferência a que se refere o § 5 2  poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos 
bens e serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. (Incluído pela Lei n° 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/18666cons.htm 	 17/03/2014 M
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L8666consol 	 Página 4 de 54 

Folha 	 4 • 
Proc. N°. 	Iigaz 

12.349, de 2010) 	 WAT 
Lívia Saio io Nogueira 

§ 11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, MgdillfMévia 
justificativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade 
integrante da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonÔmico, medidas de 
compensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, 
cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 
2010)  

§ 12. Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 
tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a 
licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo 
com o processo produtivo básico de que trata a  Lei n2  10.176. de 11 de janeiro de 2001. (Incluído pela Lei n° 
12.349. de 2010)  

§ 13. Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, a relação de empresas favorecidas em 
decorrência do disposto nos §§ 52, 72, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume de recursos 
destinados a cada uma delas. (Incluído pela Lei n° 12.349. de 2010)  

Art. 42  Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 
1° têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir 
a realização dos trabalhos. 

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja 
ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública. 

Art. 52 Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a 
moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, 
no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação 
de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de 
suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. 

§ 12 Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios previstos no ato 
convocatório e que lhes preservem o valor. 

que-ettendefetn-etes-erédites-a-erue-se-refefe 

• 	§ 22  A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o principal, correrá 
à conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se referem. (Redação dada 
pela Lei n° 8 883. de 1994)  

§ 32  Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, 
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias Citeis, contados da apresentação da fatura. (Incluído 
pela Lei n° 9.648. de 1998)  

Seção II 
Das Definições 

Art. 62  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta 
ou indireta; 

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, 
tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, 
manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 
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L8666consol 

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só v 

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros; 

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja superior a 25 (vinte e 
cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 desta Lei; 

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por empresas 
em licitações e contratos; 

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios; 

111.) Cl I Cl GZ. 

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos seguintes 
regimes: íRedação dada pela Lei n° 8 883. de 19941 

total; a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e 

111 	b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo 
de unidades determinadas; 

c) 	(VETADO) 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais; 

e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo 
todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até 
a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais 
para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas 
às finalidades para que foi contratada; 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base 
nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os 
seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de 
realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem 
como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e 
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, 
a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

O orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
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X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, 
de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle 
do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas; 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 
e atua concretamente; 

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o 
Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas 
respectivas leis; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual; 

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração Pública; 

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com a função de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento 
de licitantes. 

(Incluído 	pela Mcclida Provisória n°435. de 2010) 

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manufaturados, produzidos no território nacional de 
acordo com o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Poder Executivo 
federal; (Incluído pela Lei n° 12.349. de 2010)  

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas condições estabelecidas pelo Poder 
Executivo federal; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação estratégicos - bens e serviços de tecnologia 
da informação e comunicação cuja descontinuidade provoque dano significativo à administração pública e que 
envolvam pelo menos um dos seguintes requisitos relacionados às informações críticas: disponibilidade, 
confiabilidade, segurança e confidencialidade. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

Seção III 
Das Obras e Serviços 

Art. 72  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto 
neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 

I - projeto básico; 

II - projeto executivo; 

III - execução das obras e serviços. 

§ 1 2  A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação, pela 
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autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção 
qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e serviçdsMsttelq 
autorizado pela Administração. rd* 11.274 

§ 22  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados 
em participar do processo licitatório; 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes 
de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que 
trata o art 165 da Constituição Federal  quando for o caso. 

§ 32  É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução, 
qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e explorados sob o 
regime de concessão, nos termos da legislação específica. 

§ 42  É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem 
previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou 
executivo. 

§ 52  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de 
marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou 
ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, 
previsto e discriminado no ato convocatório. 

§ 62  A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 72 Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas 
de preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de cada período de 
aferição até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos 
obrigatoriamente no ato convocatório. 

§ 82 Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras e preços 
unitários de determinada obra executada. 

§ 92  O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação. 

Art. 82  A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos 
seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução. 

e 	- 1 - 

eira 
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Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de suas 
parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira ou 
comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere 
o art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 92  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e 
do fornecimento de bens a eles necessários: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

§ 1 2  É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, 
na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, 10 	supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada. 

§ 22  O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a 
elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela 
Administração. 

§ 32  Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa 
física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os 
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 42 O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas: (Redação dada pela Lei n° 
8.883. de 1994) 

I - execução direta; 

II - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei n° 8 883, de 1994)  

a) empreitada por preço global; 

b) empreitada por preço unitário; 

c) 	(Vi TADO) 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

d) tarefa; 

e) empreitada integral. 

Paférgrafe-Errtiee=(VLITA3e) 

Parágrafo único. (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)  

pfejeteefe37 
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Oktr 11.-214 

LEI N° 9.637. DE 15 DE MAIO DE 1998.  

Conversão da MPv n° 1 648-7. de 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que 
menciona e a absorção de suas atividades por 
organizações sociais, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

111 Seção I  
Da Qualificação 

Art. 1 2  O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos 
aos requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 22  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior habilitem-
se à qualificação como organização social: 

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 
desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho 
de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição e 
atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta Lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder 
Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

O obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros e do 
relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive 
em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou 
desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito da União, da mesma área 
de atuação, ou ao patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção 
dos recursos e bens por estes alocados; 
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II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificaç 
social, do Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade ccirFãtc~ ra 
objeto social e do Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

Art. 32  O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o respectivo 
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios 
básicos: 

I - ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, definidos 
pelo estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil, 
definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os • associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre 
pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto; 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de quatro anos, 
admitida uma recondução; 

III - os representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "h" do inciso I devem corresponder a 
mais de 50% (cinqüenta por cento) do Conselho; 

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo 
critérios estabelecidos no estatuto; 

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a voto; 

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, 

4. extraordinariamente, a qualquer tempo; 

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à 
organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 

VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao 
assumirem funções executivas. 

Art. 42 Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições privativas do 
Conselho de Administração, dentre outras: 

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
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VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade 
de dois terços de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, forma de 
geren I lamento, os I argos e respeLtivas 1 ompetêni ias; 

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio iontendo 
os prol edimentos que deve adotar para a Contratação de obras, serviços, I ()moras e alienações e o plano de 
Cargos, salários e benefilos dos empregados da entidade; 

IX - aprovar e enraminhar, ao órgão supervisor da exeDnão do contrato de gestão, os relatórios 
geren riais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fisi alizar o Fumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos finanCeiros e 
ontábeis e as rontas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Art. 52  Para os efeitos desta Lei, entende-se por Contrato de gestão o instrumento firmado entre o Poder 

• 	
Públii o e a entidade qualifirada [orno organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes 
para fomento e exel ução de atividades relativas às áreas relacionadas no art. 12. 

Art. 62  O 1 intato de gestão, elaborado de Lomum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a 
organização solai, disi riminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder PúbliLo e da 
organização sol ial. 

Parágrafo únii o. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho de 
Administração da entidade, ao Ministro de Estado ou autoridade supervisora da área Correspondente à 
atividade fomentada. 

Art. 72 Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os prinCípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publiLidade, eLonomirldade e, também, os seguintes preLeitos: 

I - espei Ifil ação do programa de trabalho proposto pela organização soLial, a estipulação das metas a 
serem atingidas e os respet tivos prazos de exenição, bem Como previsão expressa dos Lritérios objetivos 
de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 

II - a estipulação dos limites e I ritérios para despesa Com remuneração e vantagens de qualquer 

011 natureza a serem perrebidas pelos dirigentes e empregados das organizações solais, no exerCílio de suas 
funções. 

Parágrafo únit o. Os Ministros de Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação da entidade 
devem definir as demais cláusulas dos rontratos de gestão de que sejam signatários. 

Seção IV 
Da Exeliução e Fisl alização do Contrato de Gestão 

Art. 82 A exerlição do 1 ontrato de gestão Celebrado por organização sorial será fisLializada pelo órgão 
ou entidade supervisora da área de atuação Lorrespondente à atividade fomentada. 

§ 12 A entidade qualifirada apresentará ao órgão ou entidade do Poder PúbliCo supervisora signatária 
do lontrato, ao término de Liada exerl Irio ou a qualquer momento, Lonforme reromende o interesse públiLo, 
relatório pertinente à exellição do Lontrato de gestão, contendo Comparativo especifico das metas propostas 
Lorn os resultados alcançados, aLompanhado da prestação de contas correspondente ao exerlii io 
financeiro. 

§ 22 Os resultados atingidos Com a exel lição do contrato de gestão devem ser analisados, 
periodiCamente, por I omissão de avaliação, indii ada pela autoridade supervisora da área Correspondente, 
omposta por especialistas de notória 1 aparidade e adequada qualificação. 
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§32 A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a avalia 
procedida. 

RF 11.274 
Livla Salomão No 

Art. 92 0s responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento 
de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por 
organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade 
solidária. 

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assim exigir a gravidade dos 
fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 
pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à Advocacia-Geral da União 
ou à Procuradoria da entidade para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos 
bens da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que 
possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 

§ 1 2  O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts 822 e 825 do Código 
de Processo Civil. 

• 
§ 22  Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 

bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados 
internacionais. 

§ 32  Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da entidade. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de 
interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 12. As organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos 
necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 1 2  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas 
liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

§ 22  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão 

41) 	
parcela de recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa 
da necessidade pela organização social. 

§ 32  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada licitação, 
mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou 
maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio da União. 

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa 
autorização do Poder Público. 

Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sociais, 
com ônus para a origem. 

§ 1 2  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer 
vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

§ 22  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a 
servidor cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo 
ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 
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§ 32 O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer juz no órg 
ocupante de cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social. 
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Art. 15. São extensíveis, no âmbito da União, os efeitos dos arts. 11 e 12, § 3 2, para as entidades 
qualificadas como organizações sociais pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando 
houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação 
específica de âmbito federal. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização social, 
quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão. 

§ 12 A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla 
defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou 
prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 22  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização da 
organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. • 	CAPITULO II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da assinatura do 
contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 18. A organização social que absorver atividades de entidade federal extinta no âmbito da área de 
saude deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao atendimento da comunidade, os princípios do 
Sistema Único de Saúde, expressos no art. 198 da Constituicão Federal e no art. 72  da Lei n2  8.080, de 19 
de setembro de 1990.  

Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber 
recursos e veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a título de apoio 
cultural, admitindo-se o patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de 
anúncios e outras práticas que configurem comercialização de seus intervalos. (Regulamento)  

Art. 20. Será criado, mediante decreto do Poder Executivo, o Programa Nacional de Publicização - PNP, 

ai com o objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de organizações sociais, a fim de 
assegurar a absorção de atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos da União, que atuem 
nas atividades referidas no art. 1 2, por organizações sociais, qualificadas na forma desta Lei, observadas as 
seguintes diretrizes: 

I - ênfase no atendimento do cidadão-cliente; 

II - ênfase nos resultados, qualitativos e quantitativos nos prazos pactuados; 

III - controle social das ações de forma transparente. 

Art. 21. São extintos o Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, integrante da estrutura do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, e a Fundação Roquette Pinto, entidade 
vinculada à Presidência da República. 

§ 1 2  Competirá ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado supervisionar o processo 
de inventário do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, a cargo do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - CNPq, cabendo-lhe realizá-lo para a Fundação Roquette Pinto. 

§ 22 No curso do processo de inventário da Fundação Roquette Pinto e até a assinatura do contrato de 
gestão, a continuidade das atividades sociais ficará sob a supervisão da Secretaria de Comunicação Social 

Proc. N 
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4 ão da Presidência da República. 	 Lívia Sa1m Nogueira  
RR 11.274 

§ 32  É o Poder ExecEtivo al torizado a qiialificar como organizações sociais, nos termos desta Lei, as 
pessoas ji_rídicas de direito privado indicadas no Anexo I, bem assim a permitir a absorção de atividades 
desempenhadas pelas entidades extintas por este artigo. 

§ 42  Os processos ji diciais em qi_la a Findação RoVette Pinto seja parte, ativa ofi passivamente, serão 
transferidos para a União, na q Lalidade de srcessora, sendo representada pela Advocacia-Geral da União. 

Art. 22. As extinções e a absorção de atividades e serviços por organizações sociais de qi_e trata esta 
Lei observarão os segi íntes preceitos: 

I - os servidores integrantes dos quadros permanentes dos órgãos e das entidades extintos terão 
garantidos todos os direitos e vantagens decorrentes do respectivo cargo oG emprego e integrarão qfladro 
em extinção nos órgãos or nas entidades indicados no Anexo II, sendo facItada aos órgãos e entidades 
si pervisoras, ao sei i critério excli sivo, a cessão de servidor, irrecOsável para este, com ônns para a origem, 
à organização social qi e vier a absorver as correspondentes atividades, observados os §§ 12 e 22 do art. 14; 

II - a desativação das iinidades extintas será realizada mediante inventário de sers bens imóveis e de 
sei acervo físico, docrmental e material, bem como dos contratos e convênios, com a adoção de 
providências dirigidas à manutenção e ao prossegr ímento das atividades sociais a cargo dessas Lnidades, 
nos termos da legislação aplicável em cada caso; 

III - os recl mos e as receitas orçamentárias de qi_alquer natn-eza, destinados às I nidades extintas, 
serão 1 tilizados no processo de inventário e para a mar[ tenção e o financiamento das atividades sociais até 
a assinati ra do contrato de gestão; 

IV - qLando necessário, parcela dos recLrsos orçamentários poderá ser reprogramada, mediante crédito 
especial a ser enviado ao Congresso Nacional, para o órgão on entidade si pervisora dos contratos de 
gestão, para o fomento das atividades sociais, assegi_rada a liberação periódica do respectivo desembolso 
financeiro para a organização social; 

V - encerrados os processos de inventário, os cargos efetivos vagos e os em comissão serão 
considerados extintos; 

VI - a organização social 	tiver absorvido as atribuições das Unidades extintas poderá adotar os 
símbolos designativos destes, segrídos da identificação "OS". 

§ 12 A absorção pelas organizações sociais das atividades das unidades extintas efetivar-se-á mediante 
• a celebração de contrato de gestão, na forma dos arts. 62  e 72. 

§ 22 Poderá ser adicionada às dotações orçamentárias referidas no inciso IV parcela dos recrrsos 
decorrentes da economia de despesa incorrida pela União com os cargos e frnções comissionados 
existentes nas i nidades extintas. 

Art. 23. É o Poder Execr tivo ai torizado a ceder os bens e os servidores da Frndação Roq[ette Pinto no 
Estado do Maranhão ao Governo daqr ele Estado. 

Art. 23-A. Os servidores oriLndos da extinta FEhdação RoqUette Pinto e do extinto Território Federal 
de Fernando de Noronha poderão ser redistribcfdos ar] cedidos para órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, independentemente do disposto no inciso II do art. 37  e no inciso I do art 93 da Lei na 
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. Lfvla SaPi" VI 
 ° 8 112. de 11 de dezembro de 1990,  assegurados todos os direitos e vantagens, inciusiveR 	_ 	Suei 

de gratificação de desempenho ou de produtividade, sem alteração de cargo ou de tabela 
remuneratória. (Incluído pela Lei n° 12.269. de 2010)  

L9637 	 FolhaPá ina 7 de 730 
Proc. N°. 

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS 

Laboratório Nacional de Luz Sincrotron 

QUADRO EM EXTINÇÃO 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - CNPq 

Fundação Roquette Pinto Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 

Parágrafo único. As disposições do caput aplicam-se aos servidores que se encontram cedidos nos 
termos do inciso I do art. 22 e do art. 23 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12 269, de 2010)  

Art. 24. São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória na 1.648-7, de 23 de abril 
de 1998.  

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 1998; 177 2  da Independência e 1102  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Paulo Paiva 
José Israel Vargas 
Luiz Carlos Bresser Pereira 
Clovis de Barros Carvalho 

00 	Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.5.1998 e retificado no DOU 25 5.1998 

ANEXO I 

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS ENTIDADE AUTORIZADA A SER 
QUALIFICADA  REGISTRO CARTORIAL 

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron Associação Brasileira de Tecnologia de 
Luz Sincrotron - ABTLus 

Primeiro Ofício de Registro de Títulos e 
Documentos da Cidade de Campinas - 
SP, n° de ordem 169367, averbado na 
inscrição n° 10.814, Livro A-36, Fls 01.  

Fundação Roquette Pinto Associação de Comunicação Educativa 
Roquette Pinto - ACERP 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, Av 
Pres. Roosevelt, 126, Rio de Janeiro - RJ, 
apontado sob o n° de ordem 624205 do 
protocolo do Livro A n° 54, registrado sob 
o n° de ordem 161374 do Livro A n°39 do 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ANEXO II 

• 
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Presidência da Repúblicauvia Salomão NOQueira 
RIN 11.274 

asa lvii 
S bchefia para Ass ntos J 'Micos 

LEI N9  9.790. DE 23 DE MARCO DE 1999. 

Regulamento 

Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o 
Termo de Parceria, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

DE INTERESSE PÚBLICO 

Art. 1 2  Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas 
estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito privado que 
não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, 
eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas 
do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na 
consecução do respectivo objeto social. 

§ 22 A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao cumprimento dos requisitos 
instituídos por esta Lei. 

Art. 22 Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 
ainda que se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 32 desta Lei: 

111 	1 _ as sociedades comerciais; 

II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional; 

III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões 
devocionais e 	confessionais; 

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações; 

V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios; 

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados; 

VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras; 

VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras; 

IX - as organizações sociais; 
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L9790 

X - as cooperativas; 

XI - as fundações públicas; 

• 

XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por órgão público ou por 
fundações públicas; 

XIII - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o sistema financeiro 
nacional a que se refere o art. 192 da Constituição Federal. 

Art. 32 A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer caso, o princípio da universalização 
dos serviços, no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será conferida às pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes 
finalidades: 

I - promoção da assistência social; 

II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 

III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das 
organizações de que trata esta Lei; 

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das 
organizações de que trata esta Lei; 

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; 

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; 

VII - promoção do voluntariado; 

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; 

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de 
produção, comércio, emprego e crédito; 

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de 
interesse suplementar; 

1111 
 

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores 
universais; 

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste 
artigo. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas configura-se 
mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de 
recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a 
outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins. 

Art. 42  Atendido o disposto no art. 3 2, exige-se ainda, para qualificarem-se como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, que as pessoas jurídicas interessadas sejam regidas por estatutos 
cujas normas expressamente disponham sobre: 

I - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade 
e da eficiência; 

II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de 
forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no 
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III - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo 
pareceres para os organismos superiores da entidade; 

IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo 
objeto social da extinta; 

V - a previsão de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação instituída por esta Lei, o 
respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que 
perdurou aquela qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, 
preferencialmente que tenha o mesmo objeto social; 

VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente 
na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os 
casos, os valores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação; 

VII - as normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão, no 
mínimo: 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de 
Contabilidade; 

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos junto 
ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão; 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação 
dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pelas Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, vedada a percepção de remuneração ou subsídio, a 
qualquer título.(Incluído pela Lei n° 10.539, de 2002)  

Art. 52 Cumpridos os requisitos dos arts. 32 e 42 desta Lei, a pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos, interessada em obter a qualificação instituída por esta Lei, deverá formular requerimento escrito 
ao Ministério da Justiça, instruído com cópias autenticadas dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em cartório; 

II - ata de eleição de sua atual diretoria; 

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 

IV - declaração de isenção do imposto de renda; 

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes. 

Art. 62  Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Ministério da Justiça decidirá, no prazo de 
trinta dias, deferindo ou não o pedido. 

§ 12  No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, 
certificado de qualificação da requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 
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§ 22 Indeferido o pedido, o Ministério da Justiça, no prazo do § 12, dará Liênla 
publii ação no Diário °filial. 

§ 32  O pedido de qualifil ação somente será indeferido quando: 

I - a requerente enquadrar-se nas hipóteses previstas no art. 2 2  desta Lei; 

II - a requerente não atender aos requisitos desi ritos nos arts. 32 e 42 desta Lei; 

III - a dorumentação apresentada estiver mi ompleta. 

Art. 72  Perde-se a qualifiCação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Públilp, a pedido ou 
mediante deLisão proferida em proresso administrativo ou judilal, de inilativa popular ou do Ministério 
PúbliI o, no qual serão assegurados, ampla defesa e o devido í_ontraditório. 

Art. 82 Vedado o anonimato, e desde que amparado por fundadas evidênlas de erro ou fraude, 
qualquer L idadão, respeitadas as prerrogativas do Ministério %bilro, é parte legítima para requerer, judii lal 
ou administrativamente, a perda da qualifiLação instituída por esta Lei. 

• CAPiTULO II 

DO TERMO DE PARCERIA 

Art. 92  Fira instituído o Termo de Pariieria, assim L onsiderado o instrumento passível de ser firmado 
entre o Poder PúbliLo e as entidades qualifiGedas LOMO Organizações da Soledade Civil de Interesse 
Públii o destinado à formação de vínEulo de 1 õoperação entre as partes, para o fomento e a exeLução das 
atividades de interesse públiLo previstas no art. 32desta Lei. 

Art. 10. O Termo de ParLeria firmado de lipmum acordo entre o Poder Públii_o e as Organizações da 
Sol iedade Civil de Interesse Público discriminará direitos, responsabilidades e obrigações das partes 
signatárias. 

§ 1 2  A [elebração do Termo de Pari eria será preredida de Lõnsulta aos Conselhos de Polítiras 
Públii as das áreas rorrespondentes de atuação existentes, nos respeLlivos níveis de governo. 

§ 22  São 1 láusulas essenlais do Termo de Pari -tf-ia: 

I - a do objeto, que 1 õnterá a espelfii ação do programa de trabalho proposto pela Organização da 
Sol iedade Civil de Interesse Público; 

II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os respertivos prazos de exenição 
ou [ronograma; 

III - a de previsão expressa dos rritérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, 
mediante indiLadores de resultado; 

IV - a de previsão de rereitas e despesas a serem realizadas em seu rUmprimento, estipulando item por 
item as rategorias 1 ontábeis usadas pela organização e o detalhamento das remunerações e benefir ios de 
pessoal a serem pagos, i om rerursos oriundos ou vinailados ao Termo de Parreria, a seus diretores, 
empregados e 1 onsultores; 

V - a que estabelei e as obrigações da Soledade Civil de Interesse Públii3), entre as quais a de 
apresentar ao Poder Públiiio, ao término de Cada exerillo, relatório sobre a exeLução do objeto do Termo 
de Pari eria, Dóntendo romparativo espeifico das metas propostas rom os resultados alLançados, 
arompanhado de prestação de rontas dos gastos e receitas efetivamente realizados, independente das 
previsões meni ionadas no inf iso IV; 

VI - a de publii ação, na imprensa ofilal do Munii Ipio, do Estado ou da União, 1 õnforme o ali ani e das 
atividades Lelebradas entre o órgão parceiro e a Organização da Soledade Civil de Interesse Públi[ o, de 
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extrato do Termo de Parceria e de demonstrativo da sua execução física e financ 
simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, contendo os dados principadvérà kldetintui 
obrigatória do inciso V, sob pena de não liberação dos recursos previstos no Termo de ParcUfa. 11 . 274  

Art. 11. A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanhada e fiscalizada por órgão do 
Poder Público da área de atuação correspondente à atividade fomentada, e pelos Conselhos de Políticas 
Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, em cada nível de governo. 

§ 1 2  Os resultados atingidos com a execução do Termo de Parceria devem ser analisados por comissão 
de avaliação, composta de comum acordo entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público. 

§ 22  A comissão encaminhará à autoridade competente relatório conclusivo sobre a avaliação 
procedida. 

§ 32 Os Termos de Parceria destinados ao fomento de atividades nas áreas de que trata esta Lei 
estarão sujeitos aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 

Art. 12. Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela organização 4, 

	

	parceira, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público, sob pena de 
responsabilidade solidária. 

Art. 13. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 12 desta Lei, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao 
Ministério Público, à Advocacia-Geral da União, para que requeiram ao juízo competente a decretação da 
indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 
público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, além de 
outras medidas consubstanciadas na Lei n2  8.429. de 2 de junho de 1992, e na Lei Complementar n 2  64. de 
18 de maio de 1990.  

§ 12 O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código 
de Processo Civil. 

§ 22  Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 
bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados 
internacionais. 

§ 32  Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da organização parceira. 

Art. 14. A organização parceira fará publicar, no prazo máximo de trinta dias, contado da assinatura do 
Termo de Parceria, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público, 
observados os princípios estabelecidos no inciso I do art. 42 desta Lei. 

Art. 15. Caso a organização adquira bem imóvel com recursos provenientes da celebração do Termo de 
Parceria, este será gravado com cláusula de inalienabilidade. 

CAPITULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. É vedada às entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
a participação em campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 

Art. 17. O Ministério da Justiça permitirá, mediante requerimento dos interessados, livre acesso público 
a todas as informações pertinentes às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

*Ira 
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Art. 18. As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com base em outros 
diplomas legais, poderão qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, desde 
que atendidos aos requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea dessas 
qualificações, até cinco anos contados da data de vigência desta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória 
n°2 216-37, de 2001)  

§ 1 2  Findo o prazo de cinco anos, a pessoa jurídica interessada em manter a qualificação prevista nesta 
Lei deverá por ela optar, fato que implicará a renúncia automática de suas qualificações anteriores. (Redação 
dada pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)  

§ 22 Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior, a pessoa jurídica perderá 
automaticamente a qualificação obtida nos termos desta Lei. 

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de março de 1999; 1782  da Independência e 11 1 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 
Pedro Mallan 
Ailton Barcelos Fernandes 
Paulo Renato Souza 
Francisco Domelles 
Waldeck Omélas 
José Serra 
Paulo Paiva 
Clovis de Barros Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.3.1999 
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Casa Civil 

S bchefia para Ass ntos J rídicos 

Lívia Saio 	• - °guelra 
RF 11.274 

DECRETO N2 3.100, DE 30 DE JUNHO DE 1999. 

Regulamenta a Lei ng- 9.790, de 23 de março de 1999, 
que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas 
de direito privado, sem fins lucrativos, como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 
institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras 
providências 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, 

DECRETA: 

110 	Art. 1 2  O pedido de qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público será 
dirigido, pela pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que preencha os requisitos dos arts, 1 2,  22, 
22  e 42  da Lei n2  9.790, de 23 de março de 1999,  ao Ministério da Justiça por meio do preenchimento de 
requerimento escrito e apresentação de cópia autenticada dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em Cartório; 

II - ata de eleição de sua atual diretoria; 

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 

IV - declaração de isenção do imposto de renda; e 

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CGC/CNPJ). 

Art. 22  O responsável pela outorga da qualificação deverá verificar a adequação dos documentos 
citados no artigo anterior com o disposto nos arts. 29-,  39  e 42  da Lei n9- 9.790, de 1999,  devendo observar: 

110 	I - se a entidade tem finalidade pertencente à lista do art. 3 2  daquela Lei; 

II - se a entidade está excluída da qualificação de acordo com o art. 22 daquela Lei; 

III - se o estatuto obedece aos requisitos do art. 4 2  daquela Lei; 

IV - na ata de eleição da diretoria, se é a autoridade competente que está solicitando a qualificação; 

V - se foi apresentado o balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício; 

VI - se a entidade apresentou a declaração de isenção do imposto de renda à Secretaria da Receita 
Federal; e 

VII - se foi apresentado o CGC/CNPJ. 

Art. 32 O Ministério da Justiça, após o recebimento do requerimento, terá o prazo de trinta dias para 
deferir ou não o pedido de qualificação, ato que será publicado no Diário Oficial da União no prazo máximo 
de quinze dias da decisão. 
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§ 12 No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze taladgacisg  +‘ • ' og uetra 
certificado da requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 	 RF 11.274 

§ 22  Deverão constar da publicação do indeferimento as razões pelas quais foi denegado o pedido. 

§ 32  A pessoa jurídica sem fins lucrativos que tiver seu pedido de qualificação indeferido poderá 
reapresentá-lo a qualquer tempo. 

Art. 42 Qualquer cidadão, vedado o anonimato e respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, 
desde que amparado por evidências de erro ou fraude, é parte legítima para requerer, judicial ou 
administrativamente, a perda da qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Parágrafo único. A perda da qualificação dar-se-á mediante decisão proferida em processo 
administrativo, instaurado no Ministério da Justiça, de ofício ou a pedido do interessado, ou judicial, de 
iniciativa popular ou do Ministério Público, nos quais serão assegurados a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 52  Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento da organização, que implique 
mudança das condições que instruíram sua qualificação, deverá ser comunicada ao Ministério da Justiça, 
acompanhada de justificativa, sob pena de cancelamento da qualificação. 

010 	Art. 62  Para fins do art. 32  da Lei n2  9.790. de 1999,  entende-se: 

I - como Assistência Social, o desenvolvimento das atividades previstas no art. 32 da Lei Orgânica da 
Assistência Social; 

II - por promoção gratuita da saúde e educação, a prestação destes serviços realizada pela 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público mediante financiamento com seus próprios recursos. 

§ 1 2  Não são considerados recursos próprios aqueles gerados pela cobrança de serviços de qualquer 
pessoa física ou jurídica, ou obtidos em virtude de repasse ou arrecadação compulsória. 

§ 22 O condicionamento da prestação de serviço ao recebimento de doação, contrapartida ou 
equivalente não pode ser considerado como promoção gratuita do serviço. 

Art. 72 Entende-se como benefícios ou vantagens pessoais, nos termos do inciso II do art. 42 da Lei na 
9,790, de 1999,  os obtidos: 

I - pelos dirigentes da entidade e seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o 
terceiro grau; 

II - pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados acima sejam controladores ou detenham mais de 
dez por cento das participações societárias. 

Art. 82  Será firmado entre o Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, Termo de Parceria destinado à formação de vínculo de cooperação 
entre as partes, para o fomento e a execução das atividades de interesse público previstas no art. 32 da Lei  
n9 9 790. de 1999. 

Parágrafo único. O Órgão estatal firmará o Termo de Parceria mediante modelo padrão próprio, do qual 
constarão os direitos, as responsabilidades e as obrigações das partes e as cláusulas essenciais descritas 
no art 10, § 2, Lei n 9  9.790, de 1999. 

fegtriew-fumeiemetmente-63-ergaffiraçãek 

Art. 92 O órgão estatal responsável pela celebração do Termo de Parceria verificará previamente: 
{Redação dada pelo Decreto n° 7 568, de 2011) 
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1- a validade da certidão de regularidade expedida pelo Ministério da Justiça, na forma do 
Regulamento; (Incluído pelo Decreto n° 7 568. de 2011)  

11- o regular funcionamento da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; e (Incluído pelo 
Decreto n° 7568. de 2011)  

111- o exercício pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público de atividades referentes à 
matéria objeto do Termo de Parceria nos últimos três anos. (Incluído pelo Decreto n° 7568. de 2011)  

Art. 92-A. É vedada a celebração de Termo de Parceria com Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público que tenham, em suas relações anteriores com a União, incorrido em pelo menos uma das 
seguintes condutas: (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

I - omissão no dever de prestar contas; (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

II - descumprimento injustificado do objeto de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria; 
(Incluído pelo Decreto n° 7 568. de 2011)  

111 	2011) 
III - desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 

IV - ocorrência de dano ao I irário; ou (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

V - prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, contratos de repasse ou termos de 
parceria. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

Art. 10. Para efeitos da consulta mencionada no art. 10, § 12  da Lei na  9.790, de 1999,  o modelo a que 
se refere o parágrafo único do art. 82 deverá ser preenchido e remetido ao Conselho de Política Pública 
competente. 

§ 12 A manifestação do Conselho de Política Pública será considerada para a tomada de decisão final 
em relação ao Termo de Parceria. 

§ 22  Caso não exista Conselho de Política Pública da área de atuação correspondente, o órgão estatal 
parceiro fica dispensado de realizar a consulta, não podendo haver substituição por outro Conselho. 

•§ 32  O Conselho de Política Pública terá o prazo de trinta dias, contado a partir da data de recebimento 
da consulta, para se manifestar sobre o Termo de Parceria, cabendo ao órgão estatal responsável, em última 
instância, a decisão final sobre a celebração do respectivo Termo de Parceria. 

§ 42 O extrato do Termo de Parceria, conforme modelo constante do Anexo 1 deste Decreto, deverá ser 
publicado pelo órgão estatal parceiro no Diário Oficial, no prazo máximo de quinze dias após a sua 
assinatura. 

Art. 11. Para efeito do disposto no art. 4°. inciso VII, alíneas "c"  e "d". da Lei n2  9.790. de 1999, 
entende-se por prestação de contas a comprovação da correta aplicação dos recursos repassados à 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 1 2  As prestações de contas anuais serão realizadas sobre a totalidade das operações patrimoniais e 
resultados das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 22  A prestação de contas será instruída com os seguintes documentos: 

I - relatório anual de execução de atividades; 

11- demonstração de resultados do exercício; 
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RF 11.274 
IV - demonstração das origens e aplicações de recursos; 

V - demonstração das mutações do patrimônio social; 

VI - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; e 

VII - parecer e relatório de auditoria nos termos do art. 19 deste Decreto, se for o caso. 

Art. 12. Para efeito do disposto no 1,22 ,  inciso V. do art. 10 da Lei n9  9 790. de 1999  entende-se por 
prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria a comprovação, perante o Órgão estatal 
parceiro, da correta aplicação dos recursos públicos recebidos e do adimplemento do objeto do Termo de 
Parceria, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I - relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, contendo comparativo entre as metas 
propostas e os resultados alcançados; 

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

III - parecer e relatório de auditoria, nos casos previstos no art. 19; e 

IV - entrega do extrato da execução física e financeira estabelecido no art. 18. 

Art. 13. O Termo de Parceria poderá ser celebrado por período superior ao do exercício fiscal. 

§ 1 2  Caso expire a vigência do Termo de Parceria sem o adimplemento total do seu objeto pelo Órgão 
parceiro ou havendo excedentes financeiros disponíveis com a Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, o referido Termo poderá ser prorrogado. 

§ 22  As despesas previstas no Termo de Parceria e realizadas no período compreendido entre a data 
original de encerramento e a formalização de nova data de término serão consideradas como legítimas, 
desde que cobertas pelo respectivo empenho. 

Art. 14. A liberação de recursos financeiros necessários à execução do Termo de Parceria far-se-á em 
conta bancária específica, a ser aberta em banco a ser indicado pelo órgão estatal parceiro. 

Art. 15. A liberação de recursos para a implementação do Termo de Parceria obedecerá ao respectivo 
cronograma, salvo se autorizada sua liberação em parcela única. 

Art. 16. É possível a vigência simultânea de um ou mais Termos de Parceria, ainda que com o mesmo 
órgão estatal, de acordo com a capacidade operacional da Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público. 

Art. 17. O acompanhamento e a fiscalização por parte do Conselho de Política Pública de que trata o 
art 11 da Lei n2 9790, de 1999,  não pode introduzir nem induzir modificação das obrigações estabelecidas 
pelo Termo de Parceria celebrado. 

§ 1 2  liventuais recomendações ou sugestões do Conselho sobre o acompanhamento dos Termos de 
Parceria deverão ser encaminhadas ao órgão estatal parceiro, para adoção de providências que entender 
cabíveis. 

§ 22  O órgão estatal parceiro informará ao Conselho sobre suas atividades de acompanhamento. 

Art. 18. O extrato da execução física e financeira, referido no art 10, § 22, inciso VI, da Lei n2  9.790 de 
1999, deverá ser preenchido pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e publicado na 
imprensa oficial da área de abrangência do projeto, no prazo máximo de sessenta dias após o término de 
cada exercício financeiro, de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Decreto. 
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Art. 19. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá realizar 	:•aad: •f- 1.=4 ,  
• -• u- elra 

da aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria, de acordo com a alínea "c", inciso VRFdel tr2  ' da 
Lei n 2  9.790. de 1999, nos casos em que o montante de recursos for maior ou igual a R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais). 

§ 1 2  O disposto no capOt aplica-se também aos casos onde a Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público celebre concomitantemente vários Termos de Parceria com um ou vários órgãos estatais e 
cuja soma ultrapasse aquele valor. 

§ 22 A auditoria independente deverá ser realizada por pessoa física ou jurídica habilitada pelos 
Conselhos Regionais de Contabilidade. 

§ 32  Os dispêndios decorrentes dos serviços de auditoria independente deverão ser incluídos no 
orçamento do projeto como item de despesa. 

§ 42  Na hipótese do § 1 2, poderão ser celebrados aditivos para efeito do disposto no parágrafo anterior. 

Art. 20. A comissão de avaliação de que trata o art. 11. § 1°. da Lei n° 9.790. de 1999, deverá ser 
composta por dois membros do respectivo Poder Executivo, um da Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público e um membro indicado pelo Conselho de Política Pública da área de atuação 

• correspondente, quando houver. 

Parágrafo único. Competirá à comissão de avaliação monitorar a execução do Termo de Parceria. 

Art. 21. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público fará publicar na imprensa oficial da 
União, do Estado ou do Município, no prazo máximo de trinta dias, contado a partir da assinatura do Termo 
de Parceria, o regulamento próprio a que se refere o art. 14 da Lei n° 9 790. de 1999, remetendo cópia para 
conhecimento do órgão estatal parceiro. 

Art. 22. Para os fins dos arts 12 e 13 da Lei na 9790, de 1999, a Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público indicará, para cada Termo de Parceria, pelo menos um dirigente, que será responsável 
pela boa administração dos recursos recebidos. 

Parágrafo único. O nome do dirigente ou dos dirigentes indicados será publicado no extrato do Termo 
de Parceria. 

coaperaçãcrtécrrica-e-assessarta. 

Art. 23. A escolha da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, para a celebração do 
Termo de Parceria, deverá ser feita por meio de publicação de edital de concursos de projetos pelo órgão 
estatal parceiro para obtenção de bens e serviços e para a realização de atividades, eventos, consultoria, 
cooperação técnica e assessoria. (Redação dada Pelo Decreto n° 7 568, de 2011)  

§ 12 Deverá ser dada publicidade ao concurso de projetos, especialmente por intermédio da 
divulgação na primeira página do sítio oficial do órgão estatal responsável pelo Termo de Parceria, bem 
como no Portal dos Convênios a que se refere o art 13 do Decreto n 2  6170, de 25 de julho de 2007. 
(Incluído pelo Decreto n°7.568. de 20111 

§ 22  O titular do órgão estatal responsável pelo Termo de Parceria poderá, mediante decisão 
fundamentada, excepcionar a exigência prevista no cara nas seguintes situações: (Incluído pelo Decreto n° 
7.568. de 2011)  

I - nos casos de emergência ou calamidade pública, quando caracterizada situação que demande a 
realização ou manutenção de Termo de Parceria pelo prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/decreto/D3100.htm 	 17/03/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



Folha 
proc. N • D3100 

l- ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada ap irvoir8;o0ari°ãmolaaás:2\n4"-iêgn14lre  
do instrumento; (Incluído pelo Decreto n° 7.568. de 2011)  

II - para a realização de programas de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa 
comprometer sua segurança; ou (Incluído pelo Decreto n° 7.568. de 20111 

III - nos casos em que o projeto, atividade ou serviço objeto do Termo de Parceria já seja realizado 
adequadamente com a mesma entidade há pelo menos cinco anos e cujas respectivas prestações de contas 
tenham sido devidamente aprovadas. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

§ 32  Instaurado o processo de seleção por concurso, é vedado ao Poder Público celebrar Termo de 
Parceria para o mesmo objeto, fora do concurso iniciado. (Incluído pelo Decreto n° 7.568. de 2011)  

Art. 24. Para a realização de concurso, o órgão estatal parceiro deverá preparar, com clareza, 
objetividade e detalhamento, a especificação técnica do bem, do projeto, da obra ou do serviço a ser obtido 
ou realizado por meio do Termo de Parceria. 

Art. 25. Do edital do concurso deverá constar, no mínimo, informações sobre: 

I - prazos, condições e forma de apresentação das propostas; 

II - especificações técnicas do objeto do Termo de Parceria; 

III - critérios de seleção e julgamento das propostas; 

IV - datas para apresentação de propostas; 

V - local de apresentação de propostas; 

VI - datas do julgamento e data provável de celebração do Termo de Parceria; e 

VII - valor máximo a ser desembolsado. 

Art. 26. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá apresentar seu projeto técnico e 
o detalhamento dos custos a serem realizados na sua implementação ao órgão estatal parceiro. 

Art. 27. Na seleção e no julgamento dos projetos, levar-se-ão em conta: 

I - o mérito intrínseco e adequação ao edital do projeto apresentado; 

II - a capacidade técnica e operacional da candidata; 

III - a adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e resultados; 

IV - o ajustamento da proposta às especificações técnicas; 

V - a regularidade jurídica e institucional da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; e 

VI - a análise dos documentos referidos no art. 11, § 22, deste Decreto. 

Art. 28. Obedecidos aos princípios da administração pública, são inaceitáveis como critério de seleção, 
de desqualificação ou pontuação: 

I - o local do domicílio da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público ou a exigência de 
experiência de trabalho da organização no local de domicílio do órgão parceiro estatal; 

II - a obrigatoriedade de consórcio ou associação com entidades sediadas na localidade onde deverá 
ser celebrado o Termo de Parceria; 
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Art. 29. O julgamento será realizado sobre o conjunto das propostas das Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, não sendo aceitos como critérios de julgamento os aspectos jurídicos, 
administrativos, técnicos ou operacionais não estipulados no edital do concurso. 

Art. 30. O órgão estatal parceiro designará a comissão julgadora do concurso, que será composta, no 
mínimo, por um membro do Poder Executivo, um especialista no tema do concurso e um membro do 
Conselho de Política Pública da área de competência, quando houver. 

§ 12 O trabalho dessa comissão não será remunerado. 

§ 22  O órgão estatal deverá instruir a comissão julgadora sobre a pontuação pertinente a cada item da 
proposta ou projeto e zelará para que a identificação da organização proponente seja omitida. 

§ 32  A comissão pode solicitar ao órgão estatal parceiro informações adicionais sobre os projetos. 

§ 42  A comissão classificará as propostas das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
obedecidos aos critérios estabelecidos neste Decreto e no edital. 

Art. 31. Após o julgamento definitivo das propostas, a comissão apresentará, na presença dos 
concorrentes, os resultados de seu trabalho, indicando os aprovados. 

§ 12 O órgão estatal parceiro: 

I - não examinará recursos administrativos contra as decisões da comissão julgadora; 

II - não poderá anular ou suspender administrativamente o resultado do concurso nem celebrar outros 
Termos de Parceria, com o mesmo objeto, sem antes finalizar o processo iniciado pelo concurso. 

§ 22  Após o anúncio público do resultado do concurso, o órgão estatal parceiro o homologará, sendo 
imediata a celebração dos Termos de Parceria pela ordem de classificação dos aprovados. 

Art. 31-A. O Termo de Parceria deverá ser assinado pelo titular do órgão estatal responsável por sua 
celebração, vedada a delegação de competência para esse fim. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

Art. 31-B. As exigências previstas no inciso III do caput do art. 92 e no art. 23 não se aplicam aos 
termos de parceria firmados pelo Ministério da Saúde voltados ao fomento e à realização de serviços de 
saúde integrantes do Sistema Único de Saúde - SPS. (Incluído oelo Decreto n° 7568. de 2011)  

Art. 32. O Ministro de Estado da Justiça baixará portaria no prazo de quinze dias, a partir da publicação 
deste Decreto, regulamentando os procedimentos para a qualificação. 

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de junho de 1999; 178a da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQi iE CARDOSO 
Paulo Affonso Martins de Oliviera 
Pedro Parente 
Clovis de Barros Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no DO de 1° 7.1999 e republicado no DO de 13.7.1999 

ANEXO 1 
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(Nome do órgão Público) Lívia 
 

Salorna, 

Extri to de Termo de Pli-ceriE  

CI sto do Projeto:  	  

Loci I de Rei lizi ção do Projeto:  	  

Di ti 	de i ssini ti rL do TP: 	/ 	/ 	Início do Projeto: 	/ 	/ 	 Término: / / 

i bjeto do Termo de PI rceri I-  (descrição srcintii do projeto): 

Nome di L SCIP: 	  

Endereço: 	  

Cidi de:  	 UF:  	CEP:  

Tel • 	Frx:  	 E-m11: 	  

Nome do responsável pelo projeto:  	  

Ci rgo / Frnção: 	  

NOguelra 
74 

ANEXO II 

(Nome do órgão Público) 

' 	  

Extri to de ReIrtório de Execi_ção Físico e FinEnceirn de Termo de Pu -ceriU  

C sto do projeto:  	  

Loc I de reiliz:ção do projeto.  	  

D ti 'de rssinIt -rn do TP: 	/ 	/ 	Inicio do projeto: 	/ 	/ 	Término :  	  

i ibjetivos do projeto: 

Resat_dos i Ici nç dos' 

C stos de Implementção do Projeto 

C'.tectori s de despes .1Previsto Reliz -do Diferenc 
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T TAIS: 	  
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.274 

Nome dr ,  SCIP: 	  

Endereço: 	  

	UF: 	CEP: 	  

Tel 	Fue 	 E-mrII . 	  

Nome do responsável pelo projeto: 	  

C. rgo / Fr-nção. 	  
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CERRA LICL 21;54D 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO wfiss 
At 

PROJETOS 	LEGISLAÇÃO 

  

BUSCAR 

     

' LEI COMPLEMENTAR N' 846, DE 04 /06/1998 ( LEI COMPLEMENTAR 846 / 98) 

leia 	 Versão para 

gão da ALESP 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

_egislativo 	 Lei Complementar n° 846, de 04/06/1998 

D Texto da Norma 	E) Diáno Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais 

41, 	 do Estado de Projeto-Autor 

PLC 311998 - Governador 

Promulgação 

Executivo 

17' Legislatura - São Paulo, 17 de Março de 2014 

ial 

Leqislaçao 	
Fonte 
	

Republl ração 
, m Destaque 	 DOE-I 05/06/1998, p 1 

	
DOE-I 18/06/1998 

gulamentadas 	
Situação Atual 

Alterações 

IL) 	Lei Complementar n° 1 131 de 27/12/2010  
Altera o artigo 8° da Lei Complementar n°846, de 1998  (DOE-I 28/12/2010, p 4) 

Lei Complementar n° 1 095 de 18/09/2009  
Artigo 3°- Ficam revogados o § 5° do artigo 6°, o § 4° do artigo 14 e o § 2° do artigo 16 da Lei Complementar 

n°846, de 1998 (DOE-I 19/09/2009, p 1) 

Lei Complementar n°971 de 10/01/2005  
Altera a redação de dispositivo da Lei Complementar n°846. de 1998  (DOE-I 11/01/2005, p 1) 

sões da Alesp 

PS 

Interno 

de Leis 

? Estadual 1988 

stpuoral 	 Regulamentações ■ 

lidade fisi 

ação 

.1 	Decreto n° 57 108 de 06/07/2011  
Regulamenta dispositivos da Lei Complementar n°846, de 1998  introduzidos pela Lei Complementar n° 1 131. de 2010  (D( 
07/07/2011, p. 5) 

Li 	Decreto n° 53 375 de 05/09/2008  
Fica atribuída ao Secretáno de Gestão Pública a competência para a qualificação de organizações sociais de que trata a ke 
Complementar n°846, de 1998  (DOE-I 06/09/2008, p 1) 

L.) 	Resolução SC n° 7 de 09/02/2007 
Regulamenta os artigos 6° e 7° do Decreto n° 43 493. de 1998  e alterações posteriores, com base no § 2° do artigo 9° da Le 
Complementar N°846, de 1998  

sobre a cnação e funcionamento da Comissão de 

Avaliação das Organizações Sociais de Cultura, no 

âmbito da Secretana de Cultura do Estado de São 

Paulo (DOE-115/02/2007, p 36) 

Decreto n 48 897 de 27/08/2004  
Dispõe sobre os Arquivos Públicos, os documentos de arquivo e sua gestão, os Planos de Classificação e a Tabela de Tem 
de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo, define normas para a avaliação, guarda e eliminação de 
documentos de arquivo (DOE-I 28/08/2004, p 1/3) 

Li 	Decreto n' 43 493 de 29/09/1998  
Artigo 1° - Poderão habilitar-se à qualificação como organização social as entidades que atendam às especificações deste 
observadas, no que 

couber, as demais normas desta Lei Complementar (DOE-I 30/09/98, p 1) 

Correlatas 

DI Resolução - ALESP SC n° 50 de 19/07/2013 
Dispõe sobre a realização de Convocação Pública a que alude o §3°, do artigo 6°, da Lei Complementar n°846. de 1998  (D. 
20/07/2013, p 46) 

El Resolução - ALESP SC n° 18 de 22/04/2013 
Dispõe sobre a realização de convocação pública, a que alude o artigo 6°, §3°, da LC n°846, de 1998  (DOEI 23/04/2013, p 

http://www.al.sp.gov.br/norma/?id=6680 	 17/03/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



33 Lei Complementar n° 846, de 04/06/1998 ( Lei Complementar 846 / 98 ) 	Folha  Página 2 de 3  
Proc. N°. b 	/Ltf  

uca, a que alude o artigo 6°, §3°, da LC n°846, de 1998 para o gerenciamento do 
73) 

ica, alude o artigo 6°, §3°, da Lei Complementar n°846, de 1998- "Projeto 
de Campos de Tate (DOE-I 24/10/2012, p 28) 

ica, alude o artigo 6°, §3°, da Lei Complementar n°846 de 1998- "Projeto TOM JOBIM 

PAULO" (DOE-I 23/10/2012, p 52) 

ica, alude o artigo 6°, §3°, da Lei Complementar n°846 de 1998- "PROJETO 
'2012, p 35- republ ) 

ica, alude o artigo 6°, §3°, da Lei Complementar n° 846 de 1998 - "Catavento - Espaço 

o de que trata o artigo 9°, §2°, da Lei Complementar n°846, de 1998 (DOE-I 

) organizações sociais na área de atendimento ou promoção dos direitos das pessoas 

valiação das Organizações Sociais da Secretana da Cultura (DOE-I 09/12/2010, p 43) 

dica a que alude o §3°, do artigo 6°, da Lei Complementar n°846, de 1998 (DOE-I 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

dica conforme o § 3°, do Artigo 6°, da Lei Complementar 846, de 1998 (DOE-I 
et ) 

valiação das Organizações Sociais da Secretaria da Cultura (DOE-I 20/08/2009, p 38) 

de 

nizações Sociais na Área de Cultura (DOE-I 04/06/2008, p 33) 

) I IC..a 

nentar n° 846, de 1998 (DOE-I 23/10/2007, p. 19) 

. de 

fizações Sociais na área de Cultura (DOE-I 14/04/2007, p 42) 

ica a que alude o § 30  do artigo 6° da Lei Complementar 846, de 1998  ( Gerendamento 
E-I 23/08/2006, p 15/18) 

dica a que alude o § 3° do artigo 6° da Lei Complementar n°846, de 04/06/1998 (DOE-I 

dica a que alude o § 3° do artigo 6° (DOE-I 01/10/99, p 18) 

ação Pública para os fins que especifica (DOE-I 13/06/98, p 21) 

Indexadores 

Tema 

DEPUTADOS 

Deputados Estaduais 

Fale cbm o Deputado 

Frentes Parlamentares 

Prestação de Contas 

Atribuições 

Código de Ética 

Perda de Mandato 

Presença em Plenário 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Regimento Interno 

Questões de Ordem 

Proposições 

ProcÊssos 

Sessões Plenárias 

Votações no Plenário 

Ordem do Dia 

Pauta 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI COMPLEMENTAR N. 846, DE 4 DE JUNHO DE 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras 
providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber que a Assembléia 
Legislativa deu-eta e eu promulgo a seguinte lei Dt•mplementar: 

CAPITULO I 
10 Das Organizações Solais 

Seção I 
Da QualifiCação 

Artigo 1.° - O Poder Exenitivo poderá qualifiCar 155mo organizações solais pessoas 
jurídiSs de direito privado, sem fins lu aativos, Ilijas atividades sejam dirigidas à saúde e à 
Jfitura, atendidos os requisitos previstos nesta lei 03mplementar. 

Parágrafo único - As pessoas jurídilas de direito privado Olajas atividades sejam dirigidas 
à saúde e à 3.iltura, qualifiLadas pelo Poder ExeDlitivo 33mo organizações solais, serão 
submetidas ao amtrole externo da Assembléia Legislativa, que o exerrá 13)m o auxílio do 
Tribunal de Contas do Estado, fiCando do o [Introle interno a Cargo do Poder Exenitivo. 

Artigo 2.° - São requisitos espelfiEbs para que as entidades privadas referidas no artigo 
anterior habilitem-se à qualifi33ção ly -no organização solai: 
1 - l)mprovar o registro de seu ato 3)nstitutivo, dispondo sobre: • a) natureza solai de seus objetivos; 
b) finalidade não-lu aativa, 13)m a obrigatoriedade de investimento de seus exdentes 
finaniros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) previsão expressa de ter a entidade, 13:•mo órgãos de deliberação superior e de direção, 
um Conselho de Administração e uma Diretoria, definidos nos termos do Estatuto, 
assegurado àquele Ebmposição e atribuições normativas e de Ibntrole básiips previstos 
nesta lei 2)mplementar; 
d) previsão de partilpação, no órgão Oplegiado de deliberação superior, de membros da 
3)munidade, de notória Capa Idade profissional e idoneidade moral; 
e) 3Drnposição e atribuições da Diretoria da entidade; 
f) obrigatoriedade de publiCação anual, no Diário °filai do Estado, dos relatórios 
finaniros e do relatório de exellUção do Umtrato de gestão; 
g) em El3S0 de assolação Ivil, a alleitação de novos assolados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parEela do patrimônio liquido em qualquer 
hipótese, inlusive em razão de desligamento, retirada ou falelmento de assolado ou 
membro da entidade; 
i) previsão de inlxporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem 3Dmo dos exEedentes finanCãros deibrrentes de suas atividades, 
em ias° de extinção ou desqualifiDação da entidade, ao patrimônio de outra organização 
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■ efr;"1 
social qualificada no âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ourae patlifT1111KbaCielre 
Estado, na proporção dos recursos e bens por este alocados; 	 RF 11.274  
II - ter a entidade recebido aprovação em parecer favorável, quanto á conveniência e 
oportunidade de de sua qualificação como organização social, do Secretário de Estado da 
área correspondente e do Secretário da Administração e Modernização do Serviço 
Público. 

Parágrafo único - Somente serão qualificadas como organização social, as entidades que, 
efetivamente, comprovarem possuir serviços próprios de assistência a saúde, ha mais de 5 
(cinco) anos. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

Artigo 3.° - O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos: 
I - ser composto por: 
a) até 55 % (cinquenta e cinco por cento) no caso de associação civil, de membros eleitos 

• dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho que não poderão ser 
parentes consanguíneos ou afins ate o 3.° grau do Governador, Vice-Governador e 
Secretários de Estado, terão mandato de quatro anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois 
anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; IV - o dirigente máximo da entidade 
deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a vote; 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no minimo, três vezes a cada ano, e 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem á organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; e 

41, VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem ás correspondentes funções executivas. 
Artigo 4.° - Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser 
incluídas entre as atribuições privativas do Conselho de Administração: 
I - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
II - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
III - designar e dispensar os membros da Diretoria; 
IV - fixar a remuneração dos membros da Diretoria; 
V - aprovar os estatutos, bem como suas alterações e a extinção da entidade por maioria, 
no minimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VI - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 
próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e 
serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios 
dos empregados da entidade; 
VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria; e 
IX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
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£( 1) 

financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de aEFERS°1hafira°- 	
ti inlp" 

Artigo 5.° - Aos conselheiros, administradores e dirigentes das organize:4~0,3We 1 , ,guelra 
saúde é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema 9Ybitb 2dê 
Saúde - SOS. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Artigo 6.° - Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por contrato de gestão o 
instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização 
social, com vistas à formação de uma parceria entre as partes para fomento e execução de 
atividades relativas à área da saúde ou da cultura. 

• 
§ 1.0  - É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" 
deste artigo. 

§ 2.° - A organização social da saúde deverá observar os princípios do Sistema Único de 
Saúde, expressos no artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 7.° da Lei n.° 8080, de 
19 de setembro de 1990. 

§ 3.0  - A celebração dos contratos de que trata o "caput" deste artigo, com dispensa da 
realização de licitação, será precedida de publicação da minuta do contrato de gestão e de 
convocação pública das organizações sociais, através do Diário Oficial do Estado, para 
que todas as interessadas em celebrá-lo possam se apresentar. 

§ 4.0  - O Poder Público dará publicidade: 

I - da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as atividades que deverão ser 
executadas; e 
II - das entidades que manifestarem interesse na celebração de cada contrato de gestão. 

§ 5.0  - É vedada a celebração do contrato previsto neste artigo para a destinação, total ou 
parcial, de bens públicos de qualquer natureza, que estejam ou estiveram, ao tempo da 
publicação desta lei, vinculados à prestação de serviços de assistência à saúde. 

41  Artigo 7.° - O contrato de gestão celebrado pelo Listado, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Saúde ou da Cultura conforme sua natureza e objeto, discriminará as 
atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e 
será publicado na íntegra no Diário Oficial. 

Parágrafo único - O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho 
de Administração, ao Secretário de listado da área competente. 

Artigo 8.° - Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados os princípios 
inscritos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual e, 
também, os seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, bem como previsão 
expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações 
sociais, no exercício de suas funções; 
III - atendimento à disposição do § 20 do artigo 6° desta lei complementar; e 
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IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde - 
organizações sociais da saúde. 

Parágrafo único - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Artigo 9.° - A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será 
fiscalizada pelo Secretário de Estado da Saúde ou pela Secretaria de Estado da Cultura, 
nas áreas correspondentes. 

e 

§ 1.° - O contrato de gestão deve prever a possibilidade de o Poder Público requerer a 
apresentação pela entidade qualificada, ao término de cada exercício ou a qualquer 
momento, conforme recomende o interesse público, de relatório pertinente à execução do 
contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 
resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício 
financeiro, assim como suas publicações no Diário Oficial do Estado. 

§ 2.° - Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão serão analisados, 
periodicamente por comissão de avaliação indicada pelo Secretário de Estado competente, 
composta por profissionais de notória especialização, que emitirão relatório conclusivo, a 
ser encaminhado àquela autoridade e aos órgãos de controle interno e externo do Estado. 

§ 3•° - A comissão de avaliação da execução do contrato de gestão das organizações 
sociais da saúde, da qual trata o parágrafo anterior, compor-se-á, dentre outros membros, 
por 2 (dois) integrantes indicados pelo Conselho Estadual de Saúde, reservando-se, 
também, 2 (duas) vagas para membros integrantes da Comissão de Saúde e Higiene da 
Assembléia Legislativa e deverá encaminhar, trimestralmente, relatório de suas atividades 
à Assembléia Legislativa. 

Artigo 10 - Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos 
ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de 

0.  Contas e ao Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de 
atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 
Artigo 11 - Qualquer cidadão, partido politico, associação ou entidade sindical é parte 
legítima para denunciar irregularidades cometidas pelas organizações sociais ao Tribunal 
de Contas ou á Assembléia Legislativa. 
Artigo 12 - O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente , ser publicados no Diário Oficial do Estado e analisados pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo. 

Seção V 
Do Fomento ás Atividades Sociais 

Artigo 13 - As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública para todos os efeitos legais. 
Artigo 14 - Às organizações sociais serão destinados recursos orçamentários e, 
eventualmente, bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 1.° - Ficam assegurados ás organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto 
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§ 2.° - Poderá ser adicionada aos créditos orçamentário destinados ao custeio do co
7  

ntrato 
de gestão, parcela de recursos para fins do disposto no artigo 16 desta lei complementar, 
desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 

§ 3.° - Os bens de que trata este artigo serão destinados ás organizações sociais, 
consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

§ 4.0  - Os bens públicos de que trata este artigo não poderão recair em estabelecimentos 
de saúde do Estado, em funcionamento. 

Artigo 15 - Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser substituídos por 
outros de igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio do 
Estado. 

Parágrafo único - A permuta de que trata o "caput" deste artigo dependerá de previa 
avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público. 

Artigo 16 - Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a origem. 

§ 1.°- Não será incorporada aos vencimentos ou á remuneração de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

§ 2.° - Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, 
ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e 
assessoria. 

Artigo 17 - São extensíveis, no âmbito do Estado, os efeitos dos artigos 13 e 14, § 3°, para 
as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação local não 
contrarie as normas gerais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos desta lei 
complementar, bem como os da legislação específica de ambito estadual. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Artigo 18 - O Poder Executivo poderá proceder á desqualificação da entidade como 
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no 
contrato de gestão. 

§ 1.0- A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 2.° - A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente 
dos recursos financeiros entregues á utilização da organização social, sem prejuízo das 
sanções contratuais penais e civis aplicáveis a espécie. 

CAPITULO II 
Das Disposições Finais e Transitórias 

no contrato de gestão. 
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Artigo 19 - A organização social fará publicar na imprensa e no Diárid-C9 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrattNeies4780?ire 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras 
e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder 
Público. 
Artigo 20 - Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais, não poderão exercer 
outra atividade remunerada com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 
Artigo 21 - Nas hipóteses de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei complementar, 
fica estipulado o prazo de 2 (dois) anos para adaptação das normas do respectivo estatuto 
ao disposto no artigo 3.°, incisos de .1 a .1V. 
Artigo 22 - Fica acrescido parágrafo ao artigo 20 da Lei Complementar n.° 791, de 9 de 
março de 1995, do seguinte teor: 
"§ 7.° - A habilitação de entidade como organização social e à decorrente relação de 
parceria com o Poder Público, para fomento e execução de atividades relativas à área da 
saúde, nos termos da legislação estadual pertinente, não se aplica o disposto no § 5.° 
deste artigo." 
Artigo 23 - Os requisitos específicos de qualificação das organizações sociais da área de 
cultura serão estabelecidos em decreto do Poder Executivo, a ser editado no prazo de 60 

(1) (sessenta) dias a contar da publicação desta lei complementar. 
Artigo 24 - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 4 de junho de 1998 
MÁRIO COVAS 
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Fazenda 
José da Silva Guedes 
Secretário da Saúde 
Antonio Angarita 
Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Cultura 
Fernando Gomez Carmona 
Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público 
Fernando Leça 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 4 de junho de 1998. 

LEI COMPLEMENTAR N. 846, DE 4 DE JUNHO DE 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e da outras 
providências 

Retificação do D.O. de 5-6-98 
Artigo 21 - 	 , na 7.a linha 
Onde se lê 	 incisos de 1 a IV. 
Leia-sern 	 incisos de 1 a V. 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SG la Salomiho Nogueira 
RF 11.274 

  

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.278/2002 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos 
administrativos no ambito do Município de Sao Paulo. 
DOM 08/01/2002 p. 1 c. 1-3 

Projeto de Lei No 564/2001 (ver rIncumentn) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as 
regulamentaçoes anteriores. (ver slocumento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
- Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal 
de licitaçoes, nos termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de 
fases prevista no artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 
14.145/2006, nas licitações realizadas no âmbito da Administração 
Municipal. 
- Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e 
contratações administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de 
São Paulo no exterior. 
- Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
Carta convite /art. 17, III/ - Concorrencia publica - Concurso - 
Contrataçao de serviços - Contrato - Mano Oficial do Municipio - 
Edital /arts. 17 e 18/ - Fornecimento de material - Internet /art. 17, par. 
20/ - Leilao - Licitaçao - Pregao /art. 20/ - Obra de engenharia /art. 2o, 
II/ - Registro de preços /arts. 3 0  a 14/ - Tomada de preços 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 
Indexação: 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 30  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 10 - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



Folha 	 
Proc. N°. 

Uvla SaIomIlo Nõu.lre 
RF 11.274 

atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1 0  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 30  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1 0  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de • 	Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 

G 	Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Ljyto Salomão °guelra  

RF 11.274 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14132 

Total de referências : 1 

LEI No 14.132 24/01/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais. 

Projeto de Lei N 0  318/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.012/2006 - Regulamenta esta Lei.; ver documento) 
Decreto no 47.453/2006 - Regulamenta os arts. 5 0  e 80  deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 47.544/2006 - Regulamenta o §3 0  do art. 50  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.462/2008 - Regulamenta os arts. 16 e 16A desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.523/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando os Decretos nos 47.012/2006, 
47.453/2006 e 47.544/2006.; (ver documento) 
Decreto no 52.858/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando regulamentações anteriores. (y 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 46.979/2006 - Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse 
público, com base na Lei Federal no 9.790/1999, que regula a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 130.726-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
17/04/2007, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Diretório Estadual do Partido dos Trabalhadores com 
o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em 
julgado. DOC 28/07/2010 p. 108 c. 4. 
Lei 14.482/2007 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.664/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.669/2008 - Acrescenta §4 0  ao art. 16 e o art. 16A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.380/2011 - Altera o caput do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
confendas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dingidas à saúde, atendidos 
os requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito pnvado cujas atividades sejam 
dingidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder 
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara 
Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o 
controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Art. 20  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1 0  
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social: 
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatonedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos 
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e 
Idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da diretoria; 
f) obngatonedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 
I) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patnmônio de outra 
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de 
atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de gestão; 
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de 
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretáno Municipal de 
Gestão. 
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades 
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput" 
do art. 10  desta lei há mais de 5 (cinco) anos. 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 30  O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos: 
I - ser composto por: 
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notóna capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4 
(quatro) anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 
direito a voto; 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; 
VII - os conselheiros eleitos ou Indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 
Art. 40  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, 
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes: 
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
IV - designar e dispensar os membros da diretona; 
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por 
maiona, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VIII - aprovar por maiona, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação 
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade; 
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretona; 
X - fiscalizar o cumprimento das diretnzes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio 
de auditoria externa. 

DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 50  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 	-27  
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade 	(J) 
relativa à relacionada em seu art. 1 0 . 	 24 • 
§ 10  É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" 
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal no 8.666, de 21 de 	& 3 
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal no 9.648, de 27 de maio de 1998.-4 Zi 
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9 0  desta lei, quando assim 
exigir a gravidade dos fatos ou o Interesse público, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de ongem pública, os responsáveis pela fiscalização 
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município 
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da 
entidade e o sequestro dos bens dos seus dingentes, bem como de agente público ou 
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como 
depositáno e gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela 
continuidade das atividades sociais da entidade. 
Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessanamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 
Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 
§ 10  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de gestão. 
§ 20  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentános destinados ao custeio do 
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor 
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
§ 30  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, 
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do 
contrato de gestão. 
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por 
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do 
Município. 
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação 
do bem e expressa autonzação do Poder Público. 
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a ongem. 
§ 10  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de ongem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniána que vier a ser paga pela organização social. 
§ 20  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de 
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporána 
de direção e assessoria. 
§ 30  O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de 
ongem. 
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e 
do § 30  do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações L. 
sociais pela União, pelos Estados, Distnto Federal e Municípios, quando houver 
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas ge 
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específick (/) 
de âmbito municipal. 	 711 tO rfi 

... 

§ 20  O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, 
Indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando 
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos 
termos do regulamento. 
Art. 60  O contrato de gestão celebrado pelo Município discnminará as atnbuições, 
responsabilidades e obngações do Poder Público e da entidade contratada e será 
publicado na íntegra no Diáno Oficial do Município. 
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do 
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva 
Comissão de Avaliação prevista no art. 8°. 
Art. 70  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios 
Inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente, 
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens 
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das 
organizações sociais, no exercício de suas funções. 
Parágrafo único. O Secretáno Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 80  O Secretáno Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual 
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de 
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 
§ 10  A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 
I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e 
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 
qualificação. 
§ 20  A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório 
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das 
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas 
correspondente ao exercício financeiro. 
§ 30  Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do 
contrato de gestão devem ser analisados, penodicamente, pela Comissão de Avaliação 
prevista no "caput". 
§ 40  A Comissão deverá encaminhar à autondade supervisora relatório conclusivo 
sobre a avaliação procedida. 
§ 50  O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação. 
Art. 90  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de 
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas 
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
organização social quando verificado o descumpnmento das disposições contidas no 
contrato de gestão. 
§ 10  A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por 
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dingentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 
§ 20  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo 
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, 
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie. 
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diáno Oficial do Município, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento própno contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do 
Poder Público. 
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer 
outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatíao, na mesma entidade. 
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica 
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo 
estatuto ao disposto no art. 3 0, incisos I a IV, desta lei. 
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto 
outros requisitos de qualificação de organizações sociais. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretana do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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§ 30  A celebração de cada contrato de gestão poderá ser precedida de processo 
seletivo quando mais de uma entidade qualificada como organização social manifestar 
expressamente interesse em prestar o serviço objeto da parceria, na mesma unidade 
administrativa, nos termos regulamentados pelo Poder Executivo. 
§ 40  O contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como 
organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha 
termo de parceria, na forma e condições que dispuser decreto do Executivo." (NR) 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias própnas, suplementadas se necessário. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contráno. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretana do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 14.482, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 455/03, dos Vereadores Carlos Neder - PT, Claudete Alves - PT, 
Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, Natalini - PSDB, Paulo Frange - PTB e Rubens Calvo 
- PSB) 
Altera a Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  A ementa da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral às pessoas portadoras do 
traço falaforme ou anemia falciforme no Município de São Paulo e dá outras 
providências." 
Art. 20  O art. 1° da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral às pessoas portadoras do traço falaforme ou anemia falaforme." 
Art. 30  O art. 4° da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 4° A Prefeitura Municipal garantirá: 
I - cobertura vacinai completa, definida por especialistas, a todas as pessoas com 
anemia falaforme, inclusive aquelas que não constem da programação oficial, visando 
à prevenção de agravos; 
II - o fornecimento de toda medicação necessária ao tratamento, que não poderá 
sofrer interrupção. 
Parágrafo único. No caso de falta de medicamento na rede municipal de saúde, fica o 
Poder Público obngado ao ressarcimento, à pessoa portadora da anemia falaforme, 
dos gastos realizados com a medicação preconizada." 
Art. 40  O "caput" do art. 5 0  da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 50  Aos parceiros e parceiras com maior probabilidade de risco deverá ser 
assegurado aconselhamento genético com acesso a todas as informações técnicas e 
exames laboratoriais decorrentes." 
Art. 50  O parágrafo único do art. 70  da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 	  
Parágrafo único. Fica assegurado o tratamento integral às gestantes que venham a 
sofrer aborto incompleto durante a gestação, em decorrência dessa doença." 
Art. 60  O art. 11 da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 11. Às pessoas com anemia falciforme, fica assegurada pela Prefeitura a 
assistência integral, que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatonal 
especializado, dotadas dos recursos físicos, tecnológicos e profissionais necessános 
para um atendimento de boa qualidade." 
Art. 70  O art. 50  da Lei no 14.132, de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação 
de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
"Art. 50  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades 
relativas às mencionadas em seu art. 1 0 . 
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LEI N0  14.664, DE 4 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 142/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera dispositivos e acresce os arts. 7 0-A, 70-B e 70-C à Lei no 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como 
organizações sociais; e cria os cargos de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10. Os arts. 1 0, 60, 80  e 14, todos da Lei no 14.132, de 24 de janeiro de 2006, 
que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 10. O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 
jurídicas de direito pnvado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dingidas às 
áreas de saúde e de esportes, lazer e recreação, atendidos os requisitos previstos 
nesta lei. 

"Art. 60 . 	  
§ 10 . O contrato de gestão deverá ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração da entidade qualificada como organização social, ao Secretário Municipal 
da respectiva área de atuação, ouvidos previamente a Comissão de Avaliação de que 
trata o art. 70-A desta lei e o Secretáno Municipal de Gestão. 
§ 20. O contrato de gestão será também disponibilizado, na íntegra, na Intemet, 
através da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, devendo ainda 
constar da divulgação, obrigatonamente, o nome e qualificação dos integrantes da 
Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da organização social." 
"Art. 80. Sem prejuízo do disposto no art. 7 0-A desta lei, o Secretáno Municipal ou a 
autondade supervisora da área de atuação da entidade constituirá, ainda, Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato de gestão firmado com a 
organização social no âmbito de sua competência. 
§ 10. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá ser integrada por pessoas 
de notória capacidade e atuação na área objeto da parcena, sendo: 
I - dois membros da sociedade civil; 
II - três membros do Poder Executivo. 
§ 20. A organização social apresentará à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, 
ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse 
público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo 
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da 
prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 
§ 30. Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão deverão ser ainda 
analisados, periodicamente, pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, e 
disponibilizados na Internet através de página eletrônica da Prefeitura do Município de 
São Paulo. 
§ 40. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá encaminhar ao Secretário 
Municipal competente ou à autondade supervisora da área de atuação da organização 
social, bem como à Comissão de Avaliação de que trata o art. 7 0-A desta lei, relatório 
conclusivo sobre a análise procedida. 
§ 50. O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização." 
"Art. 14. 	  
§ 40. Incluir-se-ão nos bens de que trata o § 3 0  deste artigo os bens móveis e imóveis 
de outras esferas, cedidos ou transferidos ao Município, desde que, no caso de cessão, 
haja previsão expressa no respectivo instrumento." 

Art. 20 . A Lei no 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida dos aits. 7 0-A, 70-B e 7°-
C, com a seguinte redação: 
"Art. 70-A. Deverá ser constituída, no âmbito de cada Secretaria competente, 
Comissão de Avaliação, com a atnbuição específica de analisar os termos da minuta de 
contrato de gestão, previamente à assinatura do ajuste. 
§ 10. A Comissão de Avaliação será presidida pelo Titular da respectiva Pasta e terá a 
seguinte composição: 
I - no caso das atividades relacionadas à área da saúde: 
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
contratos de gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e 
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 
adequada qualificação; 
II - no caso das atividades relacionadas à área de esportes, lazer e recreação: 
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Esportes e Lazer ou pelo Prefeito; 
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e 
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 
adequada qualificação. 
§ 20  O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação." 
*Art. 70-B. Para fomento e execução de programas e atividades dirigidas às áreas de 
esportes, lazer e recreação, as organizações sociais que celebrarem contratos de 
gestão com o Município poderão também utilizar as dependências e equipamentos: 
I - dos Clubes da Comunidade, sem prejuízo do disposto na Lei no 13.718, de 8 de 
janeiro de 2004; 
II - de agremiações desportivas de natureza pnvada, na condição de colaboradoras. 
Parágrafo único. Em ambas as hipóteses previstas nos incisos I e II do "caput" deste 
artigo, caberá exclusivamente à organização social a responsabilidade pela realização 
das atividades nele referidas, em cumprimento ao estabelecido no contrato de gestão." 
"Art. 70-C. Em razão dos contratos de gestão que vierem a ser firmados, o Secretáno 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá realocar os servidores municipais das 
unidades envolvidas, aos quais é facultado afastamento para as organizações sociais 
parceiras, garantida sua integração no modelo de gestão descentralizada de que trata 
esta lei, nos termos do disposto em seu art. 16." 
Art. 30. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, com as 
denominações, referências de vencimentos, formas de provimento e lotação indicadas, 
os cargos constantes do Anexo único, Tabela "A", desta lei, que passam a integrar o 
Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei no 11.511, 
de 19 de abnl de 1994. 
Art. 40. As despesas decorrentes da execução do disposto no art. 3 0  serão cobertas 
com a extinção dos cargos relacionados no Anexo único, Tabela "B", desta lei, 
pertencentes ao Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se 
refere o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005. 
Art. 50. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2008, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretana do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretáno do Governo Municipal 
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LEI No 14.669, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 642/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera a estrutura e as atnbuições das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais; 
introduz modificações na Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e na Lei no 14.132, 
de 24 de janeiro de 2006; dispõe sobre a denominação e a forma de provimento dos 
cargos em comissão que especifica; atribui competência à Procuradoria Geral do 
Município para representar judicialmente o Instituto de Previdência Municipal - IPREM. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atnbuições que lhe 
são confendas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10. As Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Norte e Centro-Oeste passam, 
respectivamente, a denominar-se Autarquia Hospitalar Municipal e Autarquia Municipal 
de Serviços Auxiliares de Saúde. 
§ 10. Ficam extintas as Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e 
Sudeste. 
§ 20. Observado o disposto no art. 2 0  desta lei, as atribuições, as unidades 
administrativas, o pessoal, os cargos em comissão, o patrimônio, o acervo documental 
e as dotações orçamentárias das autarquias referidas no § 1 0  ficam transferidas para a 
Autarquia Hospitalar Municipal. 
§ 30. Ficam também transferidos para a Autarquia Hospitalar Municipal referida no 
"caput" deste artigo os hospitais e prontos-socorros que integram a Autarquia 
Municipal Regional Centro-Oeste, com as respectivas atribuições, unidades 
administrativas, pessoal, cargos em comissão, patrimônio, acervo documental e 
dotações orçamentárias. 
§ 40 . As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de 
inventário das autarquias e unidades ora transferidas, que ficará a cargo da Autarquia 
Hospitalar Municipal. 
§ So. No curso do processo de inventáno e até a conclusão da transferência prevista 
nos §§ 20  e 30, a continuidade da prestação dos serviços afetos às unidades 
transferidas ficará sob a supervisão da Autarquia Hospitalar Municipal. 
§ 60 . Os processos judiciais em que as autarquias refendas nos §§ 2 0  e 30  sejam 
partes, ativa ou passivamente, serão transferidos para a Autarquia Hospitalar 
Municipal, na qualidade de sucessora. 
§ 70 . A transferência das unidades de que trata este artigo será realizada mediante 
inventário de seus bens imóveis e de seu acervo físico, documental e material, bem 
como dos contratos e convênios, com a adoção, pela Autarquia Hospitalar Municipal, 
de providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento da prestação dos serviços 
a cargo dessas unidades, nos termos da legislação aplicável em cada caso. 
§ 80. Os recursos e as receitas orçamentánas de qualquer natureza destinados às 
entidades ora extintas e às transferidas serão utilizados durante o processo de 
inventário na manutenção e financiamento das atividades e serviços prestados até a 
conclusão da transferência prevista nos §§ 2 0  e 30 . 
§ 90. A Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde terá por atribuição a 
execução de atividades de apoio e disponibilização dos meios materiais e humanos 
necessários ao desenvolvimento das atividades inerentes, acessórias ou 
complementares à prestação de serviços da Secretaria Municipal da Saúde e da 
Autarquia Hospitalar Municipal, quaisquer que sejam, e sua estrutura organizacional 
será adequada a essa finalidade, mediante decreto. 
§ 10. O Poder Executivo poderá utilizar cargos em comissão, vagas de empregos, 
patnmônio e dotações orçamentánas não alocados nas atividades hospitalares 
finalísticas da Autarquia Hospital Municipal, para a implantação da Autarquia Municipal 
de Serviços Auxiliares de Saúde. 

§ 11. Os procedimentos de organização das Autarquias previstas no "caput" terão 
início imediato a partir da publicação desta lei, cabendo ao Executivo concluí-los no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante decreto, que estabelecerá as respectivas 
estruturas organizacionais. 
Art. 20 . Competirá ao Poder Executivo firmar contrato de gestão na forma prevista na 
Lei no 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades 
sem fins lucrativos como organizações sociais, alterada pelo art. 7 0  da Lei no 14.482, 
de 16 de julho de 2007, com o objetivo de absorver as atividades desempenhadas por 
unidades de saúde integrantes da estrutura organizacional da Autarquia Hospitalar 
Municipal a que se refere o art. 1 0  desta lei e da Secretaria Municipal da Saúde, a fim 
de assegurar a execução dessas atividades no âmbito territorial de forma integrada por 
organização social. 
§ 10. Observadas as disposições deste artigo, caberá ao Poder Executivo, mediante 
Comunicado de Interesse Público, identificar as unidades de saúde cujas atividades 
serão objeto da parceria, bem como dispor sobre a realocação das respectivas 
unidades administrativas delas integrantes na Autarquia Hospitalar Municipal e 
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde ou na Secretaria Municipal da 
Saúde, e, nas mesmas bases e condições, sobre: 
I - o aproveitamento dos empregados públicos e servidores que se encontrem 
prestando serviços nessas unidades; 
II - a extinção ou aproveitamento de cargos em comissão e vagas de emprego. 
§ 20. As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de 
inventário dos bens imóveis, acervo físico, documental e material, bem como dos 
contratos e convênios das unidades de saúde cujas atividades forem absorvidas na 
forma do "caput" deste artigo. 
§ 30. No curso do processo de inventário e até a assinatura do contrato de gestão, a 
continuidade da prestação dos serviços das unidades de saúde ficará sob a supervisão: 
I - da Secretaria Municipal da Saúde, à qual competirá a realização do processo de 
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional, e 
II - da Autarquia Hospitalar Municipal, à qual competirá a realização do processo de 
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional. 
§ 40. Os recursos e as receitas orçamentárias destinadas às unidades de saúde serão 
utilizados durante o processo de inventário na manutenção e financiamento das 
atividades e serviços prestados até a assinatura do contrato de gestão. 
Art. 3o. Os arts. 10, 11, 12 e 19 da Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõe 
sobre a descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo, 
com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial, alterada pela 
Lei no 13.861, de 29 de junho de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 10. O Conselho Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia terá as seguintes 
atribuições: 
I - aprovar a política geral de administração da autarquia; 
II - aprovar o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência; 
III - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, observado o disposto no § 10 do art. 
90  desta lei, dentro de 30 (trinta) dias a partir de sua constituição; 
IV - aprovar anualmente, nos prazos fixados no Regulamento, a proposta orçamentána 
da Autarquia, submetendo-a à aprovação do Secretáno Municipal da Saúde; 
V - fiscalizar a execução orçamentária e aprovar, nos prazos fixados no Regulamento, Z.  
a prestação de contas da Autarquia antes de seu encaminhamento aos órgãos de I) 
controle interno e externo, submetendo-a à aprovação do Conselho Municipal de Saúde u) 
e ao Secretário Municipal da Saúde; se 
VI - mediante proposta do Supenntendente: 
a) manifestar-se sobre incentivos funcionais, com base em critérios de especificidade e 3 
complexidade de atribuições, produtividade, qualidade das ações em equipe, local de 2? 
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Art. 90 . Ficam alteradas a denominação e a forma de provimento dos cargos em 
comissão a seguir discriminados, constantes do Quadro Específico de Cargos de 
Provimento em Comissão de que trata o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, 
na seguinte conformidade: 
I - 4 (quatro) cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, de livre provimento em comissão, 
dentre profissionais da área da saúde, para Assessor Especial, Ref. DAS-15, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito; 
II - 1 (um) cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre funcionários públicos da área da saúde, portadores de 
diploma de nível universitário, com curso de Saúde Pública, para Assessor Técnico, 
Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo Prefeito; 
III - 1 (um) cargo de Diretor Adjunto, Ref. DAS-12, de livre provimento pelo Prefeito, 
dentre servidores municipais portadores de diploma de Médico, graduados em Saúde 
Pública, para Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito. 
Art. 10. Compete à Procuradoria Geral do Município - PGM representar o Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM em Juízo, ativa e passivamente. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica contenciosos judicial do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral 
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e 
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas. 
Art. 11. O Procurador titular de cargo integrante dos Quadros do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo que não tenha optado pela transferência para o 
Quadro da Procuradoria Geral do Município, nos termos do artigo 1 0  da Lei no 13.552, 
de 7 de abril de 2003, será afastado por ato do Superintendente, sem prejuízo das 
vantagens e direitos inerentes à carreira, para a Procuradona Geral do Município. 
Art. 12. O disposto nos arts. 10 e 11 desta lei entrará em vigor no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias própnas, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Ressalvado o disposto no seu art. 12, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogados o § 5 0  do art. 20, o parágrafo único do art. 23 e o Anexo III, 
todos da Lei no 13.271, de 2002, bem como o § 3 0  do art. 3o da Lei no 13.552, de 
2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 15 de janeiro de 2008 
Lei no 14.669, de 14 de janeiro de 2008 
No art. 10, leia-se como segue e não como constou: 
"Art. 10. 	 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica o contencioso judicial do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral 
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e 
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas." 

exercício, carga horána, riscos inerentes à profissão e a outros fatores determinados 
em lei; 
b) manifestar-se sobre programas de desenvolvimento e formação permanente do 
pessoal técnico, administrativo e de direção da Autarquia; 
c) deliberar sobre a alienação de bens patrimoniais móveis; 
d) manifestar-se sobre propostas de alteração da estrutura e funcionamento da 
autarquia; 
e) manifestar-se sobre sanções disciplinares aplicadas aos servidores da Autarquia; 
VII - formular sugestões à Superintendência, no tocante ao aperfeiçoamento dos 
serviços da entidade; 
VIII - manifestar-se sobre outros assuntos que lhe forem submetidos, a pedido do 
Supenntendente ou a pedido de um terço dos membros do Conselho Deliberativo e 
Fiscalizador." (NR) 
"Art. 11. O Superintendente será nomeado, em comissão, pelo Prefeito, dentre 
profissionais Médicos, com curso de Administração Hospitalar ou Administração de 
Serviços de Saúde ou Administração em Saúde Pública. 
§ 10. O indicado deverá apresentar memorial do qual constem informações 
curriculares, relacionando todas as empresas das quais tenha participado. 
 " (NR) 
"Art. 12. 	  
II - elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plunanual de 
Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do Secretário 
Municipal da Saúde; 
	 " (NR) 
"Art. 19. À Seção Jurídica compete a execução do serviço jurídico das unidades que 
compõem a respectiva Autarquia, cabendo-lhe processar os feitos disciplinares e oficiar 
nos processos administrativos, na forma prevista na legislação vigente." (NR) 
Art. 40 . Durante o procedimento de organização das Autarquias previsto no § 11 do 
art. 10  desta lei, deverá ser publicado, trimestralmente, pela Secretaria Municipal da 
Saúde, relat6no das etapas concluídas, informando as unidades já transfendas e a 
movimentação dos servidores com a indicação dos respectivos cargos e empregos 
públicos. 
Art. 50. No procedimento de organização e implantação da Autarquia Hospitalar 
Municipal e da Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde, 25% (vinte e cinco 
por cento) dos cargos em comissão de direção e assessoramento das atuais Autarquias 
Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e Sudeste serão, gradativamente, 
tornados vagos, permanecendo nessa condição até ultenor aproveitamento, na forma 
que dispuser lei específica. 
Art. 60. A defesa judicial e extrajudicial da Autarquia Hospitalar Municipal e da 
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde referidas no artigo 1 0  desta lei 
ficará a cargo da Procuradoria Geral do Município de São Paulo. 
Art. 70. O artigo 16 da Lei no 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescido de § 40, com 
a seguinte redação: 
"Art. 16. 	  
§ 40. O afastamento de que trata este artigo dar-se-á sem prejuízo dos direitos e 
demais vantagens do respectivo cargo ou função, computando-se o tempo em que o 
servidor estiver afastado, integralmente, para todos os efeitos legais." (NR) 
Art. 80. A Lei no 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida do artigo 16-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 16-A. O Poder Executivo disciplinará em decreto o aproveitamento dos servidores 
em exercício nas unidades de saúde cujos serviços serão executados por Organizações 
Sociais mediante contrato de gestão." (NR) 
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DECRETO No 46.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006 
Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse público, com base na 
Lei Federal no 9.790, de 23 de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de estimular, no âmbito da Administração Pública 
Municipal, a adoção de formas inovadoras de gestão, com vistas à plena realização do 
princípio da eficiência, dotando as políticas públicas e os objetivos estratégicos 
estabelecidos para os seus diferentes setores da necessária agilidade e eficácia, bem 
como de procedimentos, critérios e instrumentos que propiciem a solução mais 
adequada e vantajosa, tanto no tocante ao controle público da prestação de contas, 
como na avaliação dos resultados alcançados, 
DECRETA: 
Art. 1o. Ficam reconhecidas, no âmbito do Município de São Paulo, as entidades 
qualificadas pelo Ministério da Justiça como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público - OSCIPs, aptas ao desenvolvimento, em regime de cooperação, de 
projetos pertinentes às áreas enumeradas no artigo 3 0  da Lei Federal no 9.790, de 23 
de março de 1999. 
§ 1o. A formalização da gestão compartilhada dos projetos se dará por Termo de 
Parceria, conforme minuta padrão constante do Anexo Único deste decreto. 
§ 20 . O Termo de Parceria referido no § 1 0  deste artigo poderá ser ajustado às 
necessidades específicas de cada órgão da Administração Direta, mediante prévia 
anuência e orientação da Secretaria Municipal de Gestão, respeitadas as cláusulas 
essenciais estabelecidas pelo § 2 0  do artigo 10 da Lei Federal no 9.790, de 1999. 
Art. 20 . Para os fins deste decreto, a escolha da OSCIP dar-se-á mediante concurso de 
projetos, a ser realizado pelo órgão interessado da Administração Direta, observadas 
as normas gerais da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas 
alterações. 
Parágrafo único. O concurso de projetos somente poderá ser dispensado se a entidade 
enquadrar-se nas hipóteses previstas nos artigos 24 e 25 da Lei Federal no 8.666, de 
1993, obedecidos os requisitos e formalidades neles estabelecidos. 
Art. 3 0 . Somente poderão participar da gestão compartilhada de projetos as OSCIPs 
que não estejam em mora com a prestação de contas de recursos recebidos de outras 
esferas de Governo e que não tenham sido declaradas inidôneas pela Administração 
Pública ou punidas com suspensão do direito de firmar parcerias ou outros ajustes com 
a Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 40 . Aos titulares dos órgãos da Administração Direta compete: 
I - autorizar a gestão compartilhada de projeto previamente definido, justificando sua 
necessidade e oportunidade; 
II - designar Comissão Especial para proceder ao concurso de projetos das OSCIPs e 
homologar sua decisão; 
III - aprovar o Programa de Trabalho; 
IV - designar Comissão de Avaliação para o acompanhamento e a fiscalização da 
execução de cada Programa de Trabalho; 
V - celebrar Termo de Parceria, observadas as disposições dos §§ 1 0  e 20  do artigo 1 0  
deste decreto; 
VI - autorizar a prorrogação do prazo dos ajustes, na forma da legislação pertinente, 
desde que devidamente caracterizada a necessidade. 
Parágrafo único. A Comissão de Avaliação deverá encaminhar, ao titular do órgão, 
relatórios bimestrais conclusivos sobre as avaliações procedidas. 
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Art. 50 . Incumbirá à Secretaria Municipal de Gestão definir e implantar o Cadastro 
Municipal Único das OSCIPs interessadas, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data de publicação deste decreto. 
Parágrafo único. A partir de sua implantação, o cadastramento a que se refere o 
"caput" deste artigo constituirá pré-requisito para a seleção das OSCIPs e o 
estabelecimento de vínculos com a Administração Municipal, em regime de 
cooperação, visando o desenvolvimento de programas e projetos de gestão que se 
coadunem com suas finalidades. 
Art. 60 . A Secretaria Municipal de Gestão editará as instruções complementares 
necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art 70 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO AO DECRETO No 46.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006 
TERMO DE PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, POR INTERMÉDIO DO 	 (identificar ÓRGÃO), E A 
	  (identificar OSCIP) 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO/  por intermédio do 	  
(Órgão), doravante denominado PARCEIRO PUBLICO, com sede na 	  
(endereço completo), neste ato representado pelo 	  (Titular do 
Orgão), 	 (nome e qualificação) doravante denominada PARCEIRO 
PÚBLICO e a 	 (razão social da OSCIP), doravante denominada 
OSCIP, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ no , 
qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, conforme consta 
do Processo do Ministério da Justiça no e do Despacho da Secretaria Nacional 
de Justiça, de /J_,  publicado no Diário Oficial da União de /J_,  sediada na 
 (endereço completo), neste ato representada, na forma 
de seu estatuto, por 	  (qualificar representante da OSCIP), com 
fundamento na Lei Federal no 9.790, de 23 de março de 1999, à luz do Decreto 
Federal no 3.100, de 30 de junho de 1999, e com base no Decreto no 46.979, de 6, 
de fevereiro de 2006, resolvem firmar o presente TERMO DE PARCERIA, que será 
regido pelas seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

O presente TERMO DE PARCERIA tem por objeto a execução do 
	 (identificar o objeto em conformidade com o Programa 
de Trabalho), que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação 
entre os PARCEIROS. 

Subcláusula Única 
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O Programa de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre os PARCEIROS, 
por meio de: 
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, 
quando se tratar de ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na 
Cláusula Quarta; 
II - celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração 
dos valores definidos na referida Cláusula Quarta deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DO PROGRAMA DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE DESEMPENHO E 
DA PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS 

O detalhamento dos objetivos do Projeto ora pactuado consta do Programa de 
Trabalho proposto pela OSCIP e aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, conforme Processo 
Administrativo no 	 , que integra este TERMO DE PARCERIA, 
independentemente de transcrição. 

Subcláusula Primeira 

As metas a serem atingidas e o cronograma de execução do Projeto ficam 
estabelecidos, de comum acordo, na seguinte conformidade: 
(Exemplo): 

Subcláusula Segunda 

Os PARCEIROS acordam em estabelecer os seguintes critérios de avaliação de 
desempenho, com os respectivos indicadores de resultados: 
(Exemplo): 

CRITÉRIOS 
	

INDICADORES 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 

Constituem responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos 
neste TERMO DE PARCERIA: 
I - da OSCIP 
a) executar com fidelidade o Programa de Trabalho aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, 
zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando o 
aprimoramento constante da eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas 
atividades; 
b) observar, no curso da execução de suas atividades, as orientações emanadas pelo 
PARCEIRO PÚBLICO, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão; 
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c) responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e 
previdenciária, referentes aos recursos humanos empregados na execução do objeto 
deste TERMO DE PARCERIA, inclusive os eventualmente decorrentes do ajuizamento 
de demandas judiciais, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários, 
devidos em função do presente ajuste, excluída qualquer responsabilidade solidária ou 
subsidiária do PARCEIRO PÚBLICO; 
d) promover, até 28 de fevereiro de cada ano, a publicação integral, no Diário Oficial 
da Cidade, de extrato de relatório de execução física e financeira do TERMO DE 
PARCERIA, nos moldes do Anexo II do Decreto Federal no 3.100, de 30 de junho de 
1999; 
e) publicar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE 
PARCERIA, regulamento próprio, contendo os procedimentos a serem adotados para a 
contratação de aquisição de quaisquer bens, obras e/ou prestação de serviços, 
observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e eficiência; 
f) movimentar os recursos financeiros, objeto deste TERMO DE PARCERIA, em conta 
bancária específica, indicada pelo PARCEIRO PÚBLICO. 
II - do PARCEIRO PÚBLICO 
a) acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE PARCERIA, de 
acordo com o Programa de Trabalho aprovado e com a legislação vigente; 
b) repassar os recursos financeiros à OSCIP nos termos estabelecidos na Cláusula 
Quarta; 
c) publicar, no Diário Oficial da Cidade, extrato deste TERMO DE PARCERIA e de seus 
eventuais Termos Aditivos e/ou apostilamentos, no prazo máximo de quinze dias após 
sua assinatura, na forma do Anexo I do Decreto Federal no 3.100, de 1999; 
d) designar a Comissão de Avaliação, nos termos do inciso IV do artigo 4 0  do Decreto 
Municipal no 46.979, de 2006, para os fins previstos na legislação aplicável, no 
Programa de Trabalho e nas cláusulas deste TERMO DE PARCERIA; 
e) no âmbito de suas específicas atribuições, prestar o apoio necessário à OSCIP, com 
vistas ao integral aperfeiçoamento do objeto avençado neste TERMO DE PARCERIA. 

Subcláusula Primeira 

Será responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos, o 
representante da OSCIP, , (qualificar), cujo nome também 
constará do extrato deste TERMO DE PARCERIA a ser publicado pelo PARCEIRO 
PÚBLICO, de acordo com o Anexo I do Decreto Federal no 3.100, de 1999. 

Subcláusula Segunda 

Fica a OSCIP responsável pela abertura de conta bancária específica, no Banco 
	 , para a movimentação dos recursos financeiros necessários à 
execução deste TERMO DE PARCERIA. 

CLÁUSULA QUARTA 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas neste TERMO 
DE PARCERIA, o PARCEIRO PÚBLICO estimou o valor global de R$ 	  
( 	 ), a ser repassado à OSCIP, de acordo com o seguinte 
cronograma de desembolso: 
(Exemplo): 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



63 
Folha 	 
Proc. N°._041,4,_/.19___ 

Lívia Sa:orrillo Nogueira 
RF 11.274 

VALOR DATA CONDIÇÕES 
ia Parcela 	 Na assinatura do Termo de Parceria 
2a Parcela 
3a Parcela 	 Desde que as metas da ia  parcela tenham sido alcançadas, 
conforme Subcláusula Sexta. 

Subcláusula Primeira 

O PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão deste TERMO 
DE PARCERIA, poderá recomendar a modificação de valores e a revisão das metas 
pactuadas, ou, ainda, o reexame das metas e a alteração do valor global pactuado, 
tendo como base o custo relativo, desde que devidamente justificada a medida e 
aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo, nesses casos, serem celebrados 
Termos Aditivos. 

Subcláusula Segunda 

Os recursos repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO à OSCIP, enquanto não utilizados, 
serão, sempre que possível, aplicados no mercado financeiro, devendo os resultados 
dessa aplicação ser demonstrados e revertidos exclusivamente à execução do objeto 
deste TERMO DE PARCERIA. 

Subcláusula Terceira 

As despesas decorrentes da execução deste TERMO DE PARCERIA correrão à conta do 
orçamento vigente, 	  (identificar a classificação 
programática e econômica da despesa, número e data da nota de empenho), e as 
despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçamentos, 
devendo os créditos e empenhos ser indicados por meio de: 
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, 
quando se tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício, 
mantida a programação anteriormente aprovada; 
II - celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais 
definidos no "caput" desta Cláusula. 

Subcláusula Quarta 

A liberação de recursos, a partir da segunda parcela, inclusive, ficará condicionada à 
comprovação das metas para o período correspondente à parcela imediatamente 
anterior à última liberação, mediante apresentação dos documentos constantes dos 
incisos I e IV do art. 12 do Decreto Federal no 3.100, de 1999. 

CLÁUSULA QUINTA 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A OSCIP elaborará e apresentará ao PARCEIRO PÚBLICO a prestação de contas do 
adimplemento do objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos por 
força deste TERMO DE PARCERIA, até sessenta dias após o seu término, na hipótese 
do Termo de Parceria ser inferior ao ano fiscal, ou até 28 de fevereiro do exercício 
subseqüente, na hipótese do Termo de Parceria ultrapassar o ano fiscal, e, a qualquer 
tempo, por solicitação do PARCEIRO PÚBLICO. 

Subcláusula Primeira 
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A OSCIP deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a prestação de contas instruída com 
os seguintes documentos: 
I - relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE PARCERIA, contendo 
comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; 
II - demonstrativo integral da receita e das despesas realizadas na execução do 
objeto, que tenham por base os recursos públicos, bem como, em sendo o caso e após 
a devida autorização do PARCEIRO PÚBLICO, demonstrativo de igual teor dos recursos 
da própria OSCIP, assinados, em qualquer hipótese, pelo contador e pelo responsável 
da OSCIP, indicado na Subcláusula Primeira da Cláusula Terceira; 
III - extrato da execução física e financeira publicado no Diário Oficial da Cidade, na 
forma do Anexo II do Decreto 3.100, de 1999; 
IV - parecer e relatório de auditoria independente, contratada para exame contábil e 
pericial da aplicação dos recursos públicos repassados. 

Subciáusula Segunda 

Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos 
demonstrativos de que trata o inciso II da Subcláusula Primeira deverão ser 
arquivados na sede da OSCIP, pelo prazo de dez anos. 

Subcláusula Terceira 

Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE PARCERIA, ao tomarem 
conhecimento de eventual irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou 
bens de origem pública, por parte da OSCIP, deverão dar imediata ciência ao Tribunal 
de Contas do Município e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária, 
consoante o disposto no artigo 12 da Lei no 9.790, de 1999. 

CLÁUSULA SEXTA 
DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

Os resultados atingidos com a execução deste TERMO DE PARCERIA deverão ser 
analisados pela Comissão de Avaliação, que emitirá bimestralmente relatório 
comparativo e conclusivo, de acordo com o Programa de Trabalho, com base nos 
indicadores de desempenho estabelecidos na Cláusula Segunda deste instrumento, 
encaminhando-o ao titular do órgão, nos termos do parágrafo único do artigo 4 0  do 
Decreto no 46.979, de 6 de fevereiro de 2006. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

O presente TERMO DE PARCERIA vigorará por 
partir da data de sua assinatura. 

Subcláusula Primeira 

 

( 	 ),a 

 

Findo o prazo de vigência e havendo adimplemento do objeto, bem como excedentes 
financeiros disponíveis repassados à OSCIP, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, com base 
em indicação da Comissão de Avaliação e na apresentação pela OSCIP de Programa de 
Trabalho de caráter suplementar, prorrogar este TERMO DE PARCERIA, mediante 
registro, em tempo hábil, por simples apostila, ou determinar a devolução do saldo 
financeiro disponível. 
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Subcláusula Segunda 

Findo o prazo de vigência do TERMO DE PARCERIA e havendo pendências justificadas 
no adimplemento do objeto, bem como restando desembolsos financeiros a serem 
repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO à OSCIP, este TERMO DE PARCERIA poderá ser 
prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação, 
mediante a necessária motivação. 

Subcláusula Terceira 

Havendo pendência no adimplemento do objeto t  bem como existindo ou não 
excedentes financeiros à OSCIP, o PARCEIRO PUBLICO poderá, mediante a devida 
justificativa, desde que não haja alocação de recursos públicos adicionais, prorrogar 
este TERMO DE PARCERIA, com a celebração de Termo Aditivo, por indicação da 
Comissão de Avaliação, ou providenciar para que sejam devolvidos os recursos 
transferidos, adotando as medidas cabíveis. 

Subcláusula Quarta 

Nas situações previstas nas Subcláusulas Primeira, Segunda e Terceira, a Comissão de 
Avaliação deverá se pronunciar até trinta dias antes do término deste TERMO DE 
PARCERIA, para que o PARCEIRO PÚBLICO possa decidir sobre a sua prorrogação ou 
não. 

CLÁUSULA OITAVA 
DA RESCISÃO 

O presente TERMO DE PARCERIA poderá vir a ser rescindido pelo PARCEIRO PÚBLICO 
se assim recomendar o interesse público ou se houver descumprimento, ainda que 
parcial, das Cláusulas ora pactuadas, ou, finalmente, se a OSCIP perder, por qualquer 
razão, a qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Subcláusula Única 

O presente TERMO DE PARCERIA poderá também ser resolvido, por acordo entre os 
PARCEIROS, independentemente das demais medidas cabíveis. 

CLÁUSULA NONA 
DA MODIFICAÇÃO 

Este TERMO DE PARCERIA poderá ser modificado, de comum acordo entre os 
PARCEIROS, em qualquer de suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, 
mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, desde que tal interesse seja 
manifestado previamente, por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DO FORO 

Fica eleito o foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo para dirimir quaisquer 
dúvidas ou solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente, 
renunciando os PARCEIROS a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim justos e acordados, firmam os PARCEIROS o presente TERMO DE 
PARCERIA em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 
São Paulo, 	 de 	 de 
PREFEITURA DE SÃO PAULO 	 OSCIP 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
ENDEREÇO: 
CPF No 

NOME: 
ENDEREÇO; 
CPF No 

Retificação da publicação do dia 7 de fevereiro de 2006 
No Anexo Único do Decreto no 46.979, de 6 de fevereiro de 2006 
Leia-se como segue e não como constou: 
No Preâmbulo 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio do 	  
(Órgão), com sede na 	 (endereço completo), neste ato representado 
pelo 	  (Titular do Ór9ão), 	 (nome e qualificação) 
doravante denominada PARCEIRO PUBLICO 	 

Na CLÁUSULA SÉTIMA - Subcláusula Terceira 
	 existindo ou não excedentes financeiros repassados à OSCIP, 	 
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• 
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DECRETO No 49.539, DE 29 DE MAIO DE 2008 
Dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do Município de São 
Paulo mediante convênios. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a celebração, a liberação de recursos, a execução 
e seu acompanhamento, a fiscalização e a prestação de contas de convênios 
celebrados pelos órgãos e entidades da administração pública municipal direta e 
indireta com órgãos ou entidades públicas ou privadas, para a execução de 
programas, projetos, atividades e eventos de interesse recíproco, que envolvam a 
transferência de recursos oriundos do orçamento municipal. 
Parágrafo único. As normas deste decreto não se aplicam aos convênios: 
I - cuja execução não envolva a transferência de recursos; 
II - destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais nas 
áreas de saúde, assistência social, educação, cultura e desporto, que serão objeto 
de regulamento próprio; 
III - celebrados anteriormente à data de sua publicação, devendo ser observadas, 
neste caso, as prescrições normativas vigentes à época da sua celebração, 
podendo, todavia, se lhes aplicar naquilo que beneficiar a consecução do objeto do 
convênio. 
Art. 2 0 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - convênio - acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que discipline a 
transferência de recursos financeiros de dotações consignadas no orçamento 
municipal e que tenha como participe, de um lado, órgão ou entidade da 
administração pública municipal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de governo, 
ou entidades privadas, visando a execução de programa de governo, envolvendo a 
realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de interesse 
recíproco, em regime de mútua cooperação; 
II - concedente - órgão da administração pública municipal direta ou indireta, 
responsável pela transferência dos recursos financeiros destinados à execução do 
objeto do convênio; 
III - convenente - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, bem como entidade privada, com o qual a administração 
municipal pactua a execução de programa, projeto, atividade e evento, mediante a 
celebração de convênio; 
IV - interveniente - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, ou entidade privada, que participa do convênio para manifestar 
consentimento ou assumir obrigações em nome próprio; 
V - executor - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera 
de governo, ou entidade privada, responsável direta pela execução do objeto do 
convênio; 
VI - termo aditivo - instrumento que tenha por objetivo a modificação de convênio 
já celebrado, formalizado durante sua vigência, vedada a alteração da natureza do 
objeto aprovado; 
VII - objeto - o produto final do convênio, observados o programa de trabalho e as 
suas finalidades. 
Art. 30 . A celebração de convênios com órgão da administração pública direta ou 
indireta de qualquer esfera de governo somente se efetivará para entes federativos 
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do programa de 
trabalho relativo à ação e desenvolvam programas próprios idênticos ou 
assemelhados. 
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CAPÍTULO II 
DO CONVÊNIO 

Art. 40 . Compete aos Secretários Municipais, aos Subprefeitos e aos dirigentes das 
entidades da administração indireta municipal a celebração de convênios e a 
indicação do gestor do convênio. 
§ 1 0 . Quando o objeto do convênio se inserir no campo funcional de mais de uma 
Secretaria Municipal, a celebração será efetivada conjuntamente pelos titulares das 
Pastas envolvidas. 
§ 20 . Dependerá de prévia autorização do Prefeito a celebração de convênio que 
transferir recursos financeiros do Município para: 
I - entidade privada, em valor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
II - órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, em valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 
Art. 5 0 . O convênio será proposto pelo interessado às autoridades referidas no 
artigo 40, ou ser da própria iniciativa destas autoridades, mediante apresentação de 
plano de trabalho, cujos requisitos serão definidos pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças. 
Parágrafo único. Quando o valor da contrapartida do convenente exceder o 
montante de recursos municipais, poderá ser dispensada a apresentação de plano 
de trabalho referente à contrapartida, a critério da autoridade competente para a 
celebração. 
Art. 60 . A contrapartida do convenente poderá ser feita por meio de recursos 
financeiros ou de bens e serviços, desde que economicamente mensuráveis. 
§ 10 . Quando financeira, a contrapartida deverá ser depositada na conta bancária 
específica do convênio. 
§ 20 . Quando atendida por meio de bens e serviços, constará do convênio cláusula 
que indique a forma de aferição da contrapartida. 
§ 30 . O ente federativo beneficiado deverá comprovar que os recursos referentes à 
contrapartida para complementar a consecução do objeto do convênio estão 
devidamente assegurados. 
Art. 70 . É vedada a celebração de convênio: 
I - com quem estiver em mora, inclusive com relação a prestação de contas, 
inadimplente com outro convênio ou não esteja em situação de regularidade para 
com o Município ou com entidade da administração pública municipal indireta; 
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN 
MUNICIPAL; 
III - com entidade privada que tenha como dirigente: 
a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; 
b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes. 
§ 1 0 . A comprovação de não-incidência nas vedações dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo deverá ser realizada quando da celebração do convênio e seus 
respectivos aditamentos, se houver, e quando da liberação de cada parcela de 
recursos envolvidos. 
§ 20 . Quando o aditamento não implicar liberação, pelo concedente, de recursos 
adicionais aos previstos no convênio, a comprovação de que trata o § 2 0  deste 
artigo poderá ser dispensada, a critério do concedente. 
§ 30 . A comprovação da regularidade fiscal observará, no que couber, o disposto 
nos artigos 37, 38 e 41 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
Art. 80 . A celebração de convênio com entidades privadas poderá ser precedida, a 
critério do concedente, de chamamento público, visando a seleção de projetos ou 
entidades que tornem mais eficaz o objeto do ajuste. 
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Parágrafo único. O chamamento público deverá estabelecer critérios objetivos 
visando à aferição da qualificação técnica e capacidade operacional do convenente 
para a gestão do convênio. 
Art. 90 . É vedada a inclusão, tolerância ou admissão, no convênio, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do agente, de cláusulas ou condições que 
prevejam ou permitam: 
I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
II - pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público municipal, 
integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração 
direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica; 
III - aditamento com alteração do objeto; 
IV - utilização, mesmo em caráter emergencial, dos recursos em finalidade diversa 
da estabelecida no convênio; 
V - realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 
monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 
VI - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
Art. 10. Os extratos do convênio e de seus termos aditivos deverão ser publicados 
no Diário Oficial da Cidade. 

CAPÍTULO III 
DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Art. 11. A liberação de recursos financeiros deverá obedecer ao cronograma de 
desembolso previsto no plano de trabalho, e guardar consonância com as fases ou 
etapas de execução do objeto do convênio. 
§ 1 0 . Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, a 
terceira ficará condicionada à apresentação de prestação de contas parcial referente 
à primeira parcela liberada, e assim sucessivamente, sem prejuízo da prestação 
final de contas, após o fim da vigência do convênio. 
§ 20 . Caso a liberação dos recursos seja efetuada em até 2 (duas) parcelas, a 
apresentação da prestação de contas se fará no final da vigência do convênio, 
englobando todas as parcelas liberadas. 
Art. 12. A movimentação dos recursos financeiros transferidos e das contrapartidas 
dos convenentes será realizada observando-se os seguintes preceitos: 
I - movimentação mediante conta bancária específica para cada convênio; 
II - pagamentos realizados exclusivamente mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
§ 10 . Os recursos financeiros transferidos em decorrência do convênio, e as 
contrapartidas, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados no 
mercado financeiro, na forma a ser definida pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças, sendo os rendimentos, obrigatoriamente, aplicados no 
objeto do convênio. 
§ 20 . As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro 
sujeitam-se a prestação de contas e não poderão ser computadas como 
contrapartida. 
Art. 13. A liberação das parcelas do convênio será suspensa até a correção das 
impropriedades ocorridas, quando: 
I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente 
recebida; 
II - se verificar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações 
e demais atos praticados na execução do convênio; 
III - for descumprida, pelo convenente ou executor, qualquer cláusula ou condição 
do convênio. 
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§ 1 0 . A liberação das parcelas do convênio será suspensa definitivamente na 
hipótese de sua rescisão. 
§ 20 . Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas em 
aplicações financeiras, serão devolvidos ao Tesouro Municipal, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento. 
Art. 14. O convenente deverá restituir ao concedente o valor transferido e a 
contrapartida pactuada, atualizados monetariamente desde a data do recebimento, 
acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a 
Fazenda Municipal, nos seguintes casos: 
I - quando não for executado o objeto da avença; 
II - quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial ou 
final; 
III - quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no 
convênio; 
IV - quando não houver aplicação integral dos recursos na consecução do objeto do 
convênio. 
Parágrafo único. A restituição compreende os rendimentos de aplicação no mercado 
financeiro, ainda que o convenente não a tenha feito. 

CAPÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO 

Art. 15. O convênio deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada uma pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 
Art. 16. O controle e a fiscalização do convênio serão exercidos pelo concedente, 
observando-se que: 
I - o gestor do convênio ou os agentes por ele indicados terão livre acesso, a 
qualquer tempo, a todos os locais, documentos, atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o convênio; 
II - o convenente terá a obrigatoriedade de apresentar relatórios de execução 
físico-financeira do objeto, na forma a ser definida pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças. 
Parágrafo único. É facultado ao Município assumir ou transferir a responsabilidade 
pela execução do convênio, no caso de ocorrência de paralisação ou de fato 
relevante, de modo a evitar a descontinuidade do serviço. 
Art. 17. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens, 
equipamentos ou materiais permanentes, adquiridos em razão do convênio, quando 
da extinção do ajuste. 
Art. 18. A aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos do 
Município transferidos a entidades privadas deverão observar os princípios da 
impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a 
realização de cotação prévia de preços no mercado antes da celebração do 
contrato. 

CAPÍTULO V 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 19. Incumbe ao concedente decidir sobre a regularidade, ou não, da aplicação 
dos recursos transferidos. 
Art. 20. O convenente sujeita-se a prestação de contas parcial e final de todos os 
recursos recebidos do Município e da contrapartida por ele realizada, nos termos e 
forma a ser definidos pelas Secretarias Municipais de Planejamento e de Finanças. 
Art. 21. As despesas serão comprovadas mediante a apresentação de documentos 
fiscais ou equivalentes, emitidos em nome do convenente ou do executor do 
projeto, se houver. 
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§ 1 0 . Nos convênios em que o convenente se comprometer a transferir quotas ou 
ações de empresa para o Município, as contas considerar-se-ão aprovadas com a 
aceitação das referidas quotas ou ações pelo Município. 
§ 20 . Na hipótese de os recursos transferidos se destinarem ao pagamento de 
desapropriação, a comprovação da despesa se dará mediante a apresentação da 
certidão de matrícula atualizada do imóvel desapropriado, em nome do concedente 
ou do convenente, conforme se estabeleceu no convênio. 
§ 30 . Se, quando da prestação de contas, o processo de desapropriação ainda não 
estiver concluído, será admitida a comprovação do exercício pleno dos poderes 
inerentes à propriedade do imóvel mediante apresentação de termo de imissão 
provisória na posse, de alvará do juízo em que o processo estiver tramitando ou, 
ainda, de cópia da publicação na Imprensa Oficial do decreto de desapropriação e 
do respectivo depósito judicial. 
§ 40 . Em caso de desapropriação amigável, a comprovação da despesa se dará 
mediante a apresentação de cópia da publicação na Imprensa Oficial do decreto de 
desapropriação, de certidão de matrícula atualizada do imóvel e do acordo firmado 
com o expropriado. 
Art. 22. A prestação de contas parcial é aquela pertinente a cada uma das parcelas 
de recursos liberados e deve ser apresentada, nos termos do que dispõe o § 1 0  do 
artigo 11, quando a liberação de recursos ocorrer em três ou mais parcelas. 
§ 1 0 . Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de 
contas parcial, o concedente suspenderá imediatamente a liberação de recursos e 
notificará o convenente, dando-lhe o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sanar a 
irregularidade ou cumprir a obrigação. 
§ 20 . Decorrido o prazo de que trata o § 1 0  sem que a irregularidade haja sido 
sanada ou adimplida a obrigação, caberá ao concedente tomar as providências 
descritas no artigo 25. 
Art. 23. A prestação de contas final será apresentada ao concedente em até 60 
(sessenta) dias após o término da vigência do convênio ou após a consecução do 
objeto, no caso de convênios cuja vigência seja por prazo indeterminado. 
Art. 24. A partir da data do recebimento da prestação de contas final, o concedente 
terá o prazo de 60 (sessenta) dias para pronunciar-se sobre a aprovação ou não 
das contas apresentadas. 
§ 1 0 . Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de 
contas final, o concedente notificará o convenente, dando-lhe o prazo máximo de 
30 (trinta) dias para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
§ 20 . A não-aprovação das contas deverá estar consubstanciada em parecer técnico 
fundamentado, e poderá ser objeto de auditoria realizada por entidade idônea, nos 
termos do que estabelecer o convênio. 
§ 30 . Decorrido o prazo de que trata o § 1 0  sem que a irregularidade haja sido 
sanada ou adimplida a obrigação, caberá ao concedente tomar as providências 
descritas no artigo 25. 
Art. 25. Na hipótese de não-apresentação da prestação de contas parcial ou final 
pelo convenente, ou em caso de não-aprovação das contas prestadas, e uma vez 
exauridas todas as providências cabíveis, deverá o concedente: 
I - assinar ao convenente o prazo máximo de 30 (trinta) dias para o recolhimento 
dos recursos transferidos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado 
financeiro, acrescidos de juros e correção monetária, na forma da legislação 
aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal; 
II - esgotado o prazo referido no inciso I e não cumpridas as exigências, ou se 
existirem evidências de irregularidades de que resultem prejuízo para o erário, o 
concedente encaminhará o processo à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, 
a fim de que sejam tomadas as providências administrativas, cíveis e criminais 
contra o convenente e seus dirigentes. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições deste artigo aos casos em que o 
convenente não comprove a aplicação da contrapartida estabelecida no convênio e 
dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro. 
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Art. 26. Da decisão que julgar irregular as contas prestadas, caberá um único 
recurso à autoridade hierarquicamente superior àquela que proferiu a decisão, a ser 
interposto no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação da decisão. 

CAPÍTULO VI 
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

Art. 27. O convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes 
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissivel cláusula obrigatória 
de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 
Parágrafo único. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão 
repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob 
pena de serem tomadas providências administrativas, cíveis e criminais contra o 
convenente e seus dirigentes pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 
Art. 28. Constitui motivo para rescisão do convênio o inadimplemento de quaisquer 
das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada: 
I - a utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho; 
II - a aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com a 
regulamentação; 
III - a falta de apresentação das prestações de contas parciais e final, nos prazos 
estabelecidos. 
Art. 29. Caberá às Secretarias Municipais de Planejamento e de Finanças a edição 
de normas complementares a este decreto, inclusive quanto à definição de 
formulários padronizados pertinentes, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar de 
sua publicação. 
Art. 30. A inobservância do disposto neste decreto constitui omissão de dever 
funcional e será punida na forma prevista em lei. 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças 
MANUELITO PEREIRA MAGALHÃES JÚNIOR, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 49.714, DE 7 DE JULHO DE 2008 
Acrescenta o § 30 ao arti go 40 do Decreto no 49.539, de 29 de maio de 2008, q ue 
dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do Município de São 
Paulo mediante convênios. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições q ue lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10.O artigo 40 do Decreto no 49.539, de 29 de maio de 2008, que dispõe sobre as 
normas relativas às transferências de recursos do Município de São Paulo mediante 
convênios, passa a vi gorar acrescido de § 30, com a seguinte reda ção: 
"Art . 40 	  
§ 30. O disposto no § 20 deste arti go 	 os i go não se aplica a convênios q ue envolvam verbas 
advindas do Fundo Municipal dos Direitos da Crian ça e do Adolescente - FUMCAD." ( NR)  
Art . 20. Este decreto entrará em vi gor na data de sua publicação. 
PREFEITU RAMUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 7 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB,PREFEITO 
JOSE 	 ARDO FRANCO MONTORO, Secretário Municipal de Participa ção e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de j ulho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.095, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009 
Acresce inciso V ao parágrafo único do artigo 1 0  do Decreto no 49.539, de 29 de maio 
de 2008, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do 
Município de São Paulo mediante convênios. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 1 0  do Decreto no 49.539, de 29 de maio de 2008, 
alterado pelo Decreto no 49.619, de 16 de junho de 2008, passa a vigorar acrescido do 
inciso V, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
Parágrafo único. 	  

V - firmados com Tribunais integrantes do Poder Judiciário perante os quais atue a 
Procuradoria Geral do Município."(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2009. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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DECRETO No 51.489, DE 13 DE MAIO DE 2010 
Acresce o inciso VI ao parágrafo único do artigo 1 0  e dá nova redação ao artigo 4 0, 
ambos do Decreto no 49.539, de 29 de maio de 2008, que dispõe sobre as normas 
relativas às transferências de recursos do Município de São Paulo mediante 
convênios; revoga o Decreto no 49.714, de 7 de julho de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 1 0  do Decreto no 49.539, de 29 de maio de 
2008, alterado pelos Decretos no 49.619, de 16 de junho de 2008, e no 51.095, de 
10 de dezembro de 2009, passa a vigorar acrescido de inciso VI, com a seguinte 
redação: 
"Art. 1 0 	  
Parágrafo único. 	  

VI - que envolvam verbas advindas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - FUMCAD." (NR) 
Art. 20 . O artigo 4 0  do Decreto no 49.539, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 40 . Compete aos Secretários Municipais, aos Subprefeitos e aos dirigentes das 
entidades da Administração Indireta Municipal a celebração de convênios e a 
indicação do gestor do convênio. 
§ 1 0 . Quando o objeto do convênio se inserir no campo funcional de mais de uma 
Secretaria Municipal, a celebração será efetivada conjuntamente pelos titulares das 
Pastas envolvidas. 
§ 20 . Antes de serem celebrados, os convênios serão analisados pela Secretaria 
Municipal de Planejamento, quanto aos aspectos orçamentários e à adequação às 
diretrizes do planejamento municipal. 
§ 30 . Os processos a serem enviados à Secretaria Municipal de Planejamento, para 
cumprimento do disposto no § 2 0  deste artigo, deverão ser devidamente instruídos 
COM 

I - manifestação do titular da Pasta interessada quanto ao mérito e à oportunidade 
do pleito; 
II - descrição da ação pretendida, com a indicação dos benefícios de interesse 
público esperados; 
III - indicação da natureza dos serviços e justificativas técnicas que fundamentam a 
proposta; 
IV - indicação do valor total da contratação, expressa em reais, com a identificação 
da respectiva data-base do cálculo e dos critérios utilizados na composição desse 
valor; 
V - prazo previsto para vigência do ajuste, indicando o valor estimado para cada 
exercício, respeitado o limite orçamentário de despesas fixado para o exercício em 
curso; 

VI - indicação das fontes de recursos previstas para a cobertura das despesas, com 
a demonstração da devida disponibilidade orçamentária. 
§ 40 . Dependerá de prévia autorização do Prefeito a celebração de convênio que 
transferir recursos financeiros do Município para: 
I - entidade privada, em valor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
II - órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta de qualquer 
esfera de governo, em valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais)."(NR) 
Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 49.714, de 7 de julho de 2008. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de maio de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, p. 3 c. 2-3 

DECRETO No 53.800, DE 26 DE MARÇO DE 2013 
Revoga o Decreto no 51.501, de 18 de maio de 2010, bem como os §§ 2 0  e 30  do 
artigo 40  do Decreto no 49.539, de 29 de maio de 2008. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica revogado o Decreto no 51.501, de 18 de maio de 2010, que dispõe 
sobre a celebração de convênios que envolvam a utilização de recursos financeiros. 
Art. 2 0 . Ficam revogados os §§ 2 0  e 30  do artigo 4 0  do Decreto no 49.539, de 29 de 
maio de 2008, com a redação dada pelo Decreto no 51.489, de 13 de maio de 
2010, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do 
Município de São Paulo mediante convênios. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de março de 2013, 4600  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2013. 
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PROJETO DE LEI 01-0704/2006 do Vereador Paulo Frange 
"Cria o Balanço Social das Organizações Sociais qualificadas através da Lei 

14.132/2006. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  O Balanço Social das Organizações Sociais qualificadas através da Lei 

14.132/2006 é um instrumento exclusivo para aferir os resultados dos fatos sociais 
realizados por elas no que diz respeito: 

I - aos benefícios para seus empregados; 
II - à comunidade a que estão vinculadas; 
III - ao cumprimento dos contratos de gestão firmados com fundamento na Lei 

14.132/2006; 
Art. 20  Os indicadores do Balanço Social serão assim representados: 
I - Folha de pagamento bruta: valor total da folha de pagamento, incluídos os 

encargos sociais; 
II - Alimentação, restaurante, tíquete-refeição, lanches, cestas básicas e outros gastos 

com a alimentação dos empregados: 
III - Previdência privada: planos especiais de aposentadoria, fundações 

• 	previdenciárias, complementações e benefícios aos aposentados; 
IV - Educação: treinamento, programas de estágios, reembolso de educação, bolsas 

de estudos, assinaturas de revistas, gastos com biblioteca e outros gastos com educação e 
treinamento dos empregados; 

V - Outros benefícios: seguros, empréstimos, gastos com atividades recreativas, 
transporte, creches e outros benefícios oferecidos aos empregados; 

VI - Impostos: taxas, contribuições e impostos federais, estaduais e municipais; 
VII - Contribuições para a sociedade: investimentos na comunidade nas áreas de 

cultura, esportes, habitação, saúde pública, saneamento, segurança, urbanização, defesa 
civil, educação, pesquisa, obras públicas, campanhas públicas e outros gastos sociais sem 
fins lucrativos; 

VIII - Investimentos no ambiente: reflorestamento, despoluição, gastos com 
introdução de métodos não-poluentes e outros gastos que visem à preservação ambiental; 

IX - Número de empregados no final do período: número de empregados registrados 
no último dia do período; 

X - Número de admissões durante o período: admissões efetuadas durante o período, 
especificando o número de homens e de mulheres, bem como a respectiva remuneração 
para a mesma função; 

Art. 30  O Balanço Social de que trata esta Lei poderá ser apresentado e deverá ser 

S 	
assinado por um contabilista ou técnico em contabilidade com registro no Conselho Regional 
de Contabilidade do Estado de São Paulo. 

Art. 40  Com a finalidade de avaliar se o balanço apresentado foi elaborado na forma 
desta lei e para definir o "ranking" das organizações sociais que mais atendem socialmente 
seus empregados, o Balanço Social será analisado por uma comissão, a ser criada pela 
Câmara Municipal, especialmente para esse fim e, será composta por: 

I - Um representante do Poder Legislativo Municipal e respectivo suplente; 
II - Um representante do Poder Executivo Municipal e respectivo suplente; 
III - Um representante do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo 

e respectivo suplente; 
IV - Um representante do Sindicato dos Contabilistas de São Paulo e respectivo 

suplente; 
§ único - Os membros efetivos e respectivos suplentes da ComNsão referida no 

"caput" deste artigo serão designados pelos Poderes e entidades ali referidos para um 
mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

Art. 50  A Organização Social que apresentar o Balanço Social receberá da Câmara 
Municipal um Atestado de Prática de Responsabilidade Social que se constituirá em 

p10704-2006.doc 
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instrumento de avaliação do Poder Executivo Municipal nas celebrações e nas renovações do 
Contrato de Gestão firmado com fundamento na Lei 14.132 de 2006. 

Art. 60  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Às Comissões competentes". 

• 

p10704-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0170/2003 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"O Executivo fica obrigado a incluir nos contratos de prestação de serviços com entidades 
assistenciais cláusula que lhes imponha o pagamento de um doze avos do valor anual do 
contrato para cobertura de encargos trabalhistas e tributários dos funcionários das 
instituições a ela conveniadas. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
ART. 1 0  - O Executivo fica obrigado a incluir nos contratos de prestação de serviços com 
entidades assistenciais cláusula que lhes imponha o pagamento de um doze avos do valor 
anual do contrato para cobertura de encargos trabalhistas e tributários dos funcionários das 
instituições conveniadas à Secretaria Municipal de Educação. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os encargos trabalhistas previstos no caput referem-se 
principalmente as verbas destinadas ao pagamento do 13 0  salário. 
ART. 2 0  - O valor referido no caput do artigo 1 0  deverá ser quitado na sua integralidade 
todo dia 15 de Dezembro de cada ano, ou no primeiro dia útil imediatamente posterior caso 
referida data seja feriado, Sábado ou Domingo. 
ART. 30  - O não cumprimento do disposto nesta lei, acarretará ao infrator a resolução 
imediata do contrato em todos os seus termos, sem prejuízo das sanções contratualmente 
previstas. 
ART. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei em 90(noventa) dias, a partir de 
sua publicação. 
ART. 50  - As despesas de correntes desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
ART. 60  - Esta Lei entrará em vigor da data dessa publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 31de Março de 2.003. Às Comissões competentes." 

p10170-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0745/2003 do Vereador Celso Jatene (PTB) 
"Dispõe sobre os convênios de entidades assistenciais com as Secretarias de 
Assistência Social e de Educação, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1. 0  Dos convênios firmados entre as entidades assistenciais do município e a 
Prefeitura Municipal poro meio das Secretarias de Assistência Social e de Educação, 
devem constar as seguintes cláusulas, obrigatoriamente: 
I — CLÁUSULA DAS COMPETÊNCIAS E OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS: 
1) arcar com o pagamento da 13a parcela 
II- CLÁUSULA DO "PER CAPTA": 
1) reajuste anual do "per capta" pelo INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor) 
Art. 2. 0  Para os efeitos desta Lei, entende-se como 13a parcela aquela equivalente ao 
pagamento de igual valor mensal contemplado pelo convênio realizado no mês de 
dezembro do ano em curso e o "per capta" como os valores pagos por criança assistida 
pela entidade conveniada. 
Art.4. 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 5. 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.6. 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 29 de outubro de 2003. Às Comissões competentes." 

p10745-2003 
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PUBLICADO 08/06/2011, pág. 113 

PROJETO DE LEI 01-00283/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre normas gerais para a prestação de contas em convênios destinados à 
execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de saúde, 
assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de cultura e 
desporto com transferência de recursos financeiros da Administração Pública no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0  A presente lei dispõe sobre normas gerais para a realização de convênios 
destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de 
saúde, assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de recursos 
financeiros da Administração Pública no Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para os efeitos desta Lei, considera-se convênio o acordo, ajuste ou qualquer 
outro instrumento que discipline a transferência de recursos financeiros de dotações 
consignadas no orçamento municipal e que tenha como participe, de um lado, órgão 
ou entidade da administração pública municipal, direta ou indireta, e, de outro lado, 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de 
governo, ou entidades privadas, visando a execução de programa de governo, 
envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de 
interesse recíproco, em regime de mútua cooperação. 
Art. 30 . A celebração de convênios com órgão da administração pública direta ou 
indireta de qualquer esfera de governo somente se efetivará para entes federativos 
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do programa de 
trabalho relativo à ação e desenvolvam programas próprios idênticos ou 
assemelhados. 
Art.40  A realização de convênios deverá pautar-se pelo princípio da impessoalidade, 
sem prejuízo de outros atinentes à Administração Pública. 
Art. 50  Todos os atos relativos à realização dos convênios de que trata esta lei deverão 
ser devidamente motivados e publicados no portal eletrônico. 
Art. 60  Os critérios para a realização dos convênios de que tratam a presente Lei 
deverão ser objetivos e previamente estabelecidos em regulamento pelo Executivo. 
Art. 70  Os convênios serão realizados com base em projeto prévio apresentado pelo 
particular interessado, com as alterações eventualmente solicitadas pelo Poder Público. 
Art. 8° Não serão exigidos prévia contrapartida pecuniária ou prestação de contas 
antecipada nos convênios para a realização de eventos para a liberação de recursos. 
Art. 90  É vedada a contratação, pela Entidade Convenente, de pessoas jurídicas de 
qualquer natureza, assim como Cooperativas, com a finalidade de fornecimento de 
mão de obra, para a consecução das atividades fim do Convenente, na 
operacionalização dos Convênios, independentemente de sua duração. 
Art. 10 A aquisição de bens patrimoniais com recursos orçamentários advindos de 
repasse deverá ser expressamente prevista nos Editais de Chamamento Público e nos 
subsequentes Termos de Convênio, quando o seu objeto assim o exigir. 
Art. 11 É vedada a celebração de convênio: 
I - com quem estiver em mora, inclusive com relação a prestação de contas, 
inadimplente com outro convênio ou não esteja em situação de regularidade para com 
o Município ou com entidade da administração pública municipal indireta; 
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL; 
III - com entidade privada que tenha como dirigente: 
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a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do 
Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; 
b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes. 
§ 10 . A comprovação de não-incidência nas vedações dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo deverá ser realizada quando da celebração do convênio e seus respectivos 
aditamentos, se houver, e quando da liberação de cada parcela de recursos envolvidos. 
§ 20, Quando o aditamento não implicar liberação, pelo concedente, de recursos 
adicionais aos previstos no convênio, a comprovação de que trata o § 2 0  deste artigo 
poderá ser dispensada, a critério do concedente. 
§ 30  O Executivo estabelecerá a forma de comprovação da regularidade fiscal. 
Art. 12 As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/10/2011, PÁG 100 

PROJETO DE LEI 01-00501/2011 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a concessão de isenção e remissão do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU), incidente sobre os prédios onde funcionam entidades sem fins 
lucrativos, de serviços de educação e assistência social. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Fica isento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
construídos e utilizados na realização das finalidades essenciais das entidades ou 
instituições sociais, que prestam serviços em Assistência Social, de caráter 
filantrópico e/ou sem fins lucrativos no Município de São Paulo. 
Parágrafo Primeiro - Compõem os serviços socioassistenciais os constantes na 
Portaria 46/2010/SMADS. 
Parágrafo Segundo - A isenção que trata o "caput" deste artigo, também abrangerá 
o Imposto Predial relativo ao excesso de área de terreno. 
Parágrafo Terceiro - Somente terão direito a isenção prevista neta Lei, as entidades 
ou instituições que mantenham convênio com a Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
Art. 20  - As entidades ou instituições referidas no artigo anterior terão direito à 
remissão dos créditos tributários relativos ao Imposto Predial e ao excesso de área, 
às taxas de limpeza, conservação e combate a sinistros constituídos até a data da 
publicação desta lei, desde que comprovada a utilização do imóvel nas suas 
finalidades estatutárias na data da ocorrência do fato gerador dos tributos. 
Art. 30  - Os benefícios fiscais previstos nesta lei, podem ser pleiteados pelo 
contribuinte do imposto, entidades ou instituições interessadas, mediante 
requerimento protocolado junto ao Departamento de Rendas Imobiliárias da 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 40  - A fiscalização para os efeitos desta lei, será efetuado pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, que informará a atividade desenvolvida à Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 5 0  - O benefício de que se trata esta lei, será concedido às entidades e 
intituições que, além dos requisitos especificados nos artigos 1 0  e 20  supra 
atenderem às seguintes exigências da Subdivisão de Imunidades e Isenções da 
Prefeitura de São Paulo: 
I- que o imóvel, objeto do pedido, seja integrante do patrimônio da entidade ou 
instituição ou, no caso de imóvel alugado, que o respectivo contrato seja celebrado 
em nome das mesmas; 
II- que o imóvel seja utilizado nas finalidades essenciais da entidade ou instituição; 
III - que a entidade ou instituição não distribuam parcelas de suas rendas a título 
de lucro; 
IV- que aplique integralmente, no país, seus recursos na manutenção de seus 
objetivos institucionais; 
V- que mantenha escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidade capazes de assegurar a sua exatidão; 
VI- apresentação da seguinte documentação: comprovante de propriedade ou 
locação do imóvel, balanço patrimonial e financeiro dos dois últimos exercícios 
anteriores ao pedido, certidão atualizada dos estatutos sociais devidamente 
registrados. relatório de atividades do exercício anterior ao do pedido e 
programação das atividades do exercício em curso, declaração de cumprimento dos 
requisitos do artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art. 60  - Caso o imóvel objeto do benefício ora concedido seja locado, a entidade ou 
instituição deverão informar, ao órgão competente, quando ocorrer o término do 
contrato, seja a que título for, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a data de 
sua extinção, sob pena de pagamento de todos os impostos isentados em razão 
desta lei, ao longo da utilização do imóvel. 
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Parágrafo Único- Deverá, ainda a entidade de igual modo, informar ao órgão 
competente, caso ocorra a transferência de local das atividades, devendo fazer 
novo pedido para beneficiar-se da isenção de que trata esta lei. 
Art. 70  - Após o primeiro despacho de concessão de isenção, o Departamento de 
Rendas Imobiliárias da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, fica autorizado a deixar de efetuar o lançamento de IPTU, enquanto 
mantidos as condições que levaram ao deferimento do pedido. 
Art. 80  - A isenção mencionada nos artigos anteriores, será requerida anualmente e 
sua cassação se dará, quando verificada o interrupção da condição que 
proporcionou o beneficio. 
Art. 90  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprios, suplementadas se necessário. 
Art. 10- O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de suo publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 18 de outubro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00042/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a isenção de pagamento de IPTU para as entidades filantrópicas de 
assistência social estabelecidas no município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Isenta do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) os 
imóveis próprios ou locados, que estejam sob a posse das Organizações da 
Sociedade Civil de ' Interesse Público (OSCIP5), Entidades Sociais sem fins 
lucrativos e Organizações Sociais (OSs), desde que utilizados para o 
desenvolvimento de atividades de assistência e ação social. 
Parágrafo único. As organizações e entidades contempladas com o benefício 
estabelecido no caput deste artigo deverão apresentar, em cópia autenticada, a 
seguinte documentação: 
I - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) por, no mínimo, dois 
anos; 
II- Comprovante de propriedade ou contrato de locação do imóvel, em nome da 
organização ou entidade; 
III- Certidão atualizada do estatuto social e ata da eleição da Diretoria referente os 
últimos dois anos, devidamente registrados; 
IV- Relatório de atividades do exercício anterior ao do pedido de isenção, 
programação das atividades do exercício em curso, atas e outros documentos 
comprobatórios do efetivo exercício; 
V- Balanço patrimonial e financeiro dos dois últimos exercícios anteriores ao pedido. 
VI- Declaração de cumprimento dos requisitos do artigo 14 do Código Tributário 
Nacional, no que couber. 
Art. 20  A entidade ou organização beneficiada com a isenção do pagamento do 
IPTU do imóvel locado deverá informar ao órgão competente quando ocorrer o 
término do contrato de locação, no prazo máximo de 30 dias a contar da data da 
extinção da obrigação, sob pena de arcar com o pagamento do valor 
correspondente ao período isento. Parágrafo único. A regra contida no caput, 
também deverá ser aplicável as entidades proprietárias do imóvel, que deverão 
informar ao órgão competente a venda do bem, no prazo acima estipulado, sob 
pena de arcar com o pagamento do valor correspondente ao período isento. 
Art. 30  Os benefícios fiscais previstos nesta lei serão pleiteados pelo contribuinte, 
entidades ou organizações, mediante requerimento protocolado junto ao 
Departamento de Rendas Imobiliárias da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 40  - A isenção mencionada nos artigos anteriores será requerida anualmente, 
por declaração de continuidade da assistência social filantrópica e juntada de cópia 
das atas do exercício anterior, além da documentação exigida no parágrafo único 
do artigo 1 0  desta lei, e sua cassação se dará quando verificada a interrupção da 
condição que proporcionou o benefício. 
Art. 50  - A fiscalização para os efeitos desta lei será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 
Art. 60  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00320/2013 dos Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), 
Eduardo Tuma (PSDB), Jean Madeira (PRB) e Rubens Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a criação do "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de Onibus da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica criado o "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de Ônibus do 
município para ser utilizado gratuita e exclusivamente por Organizações Sociais 
Sem Fins Lucrativos credenciadas. 
§ 1 0  O espaço ora criado é específico para a comercialização e exposição exclusiva 
de produtos manufaturados resultantes das atividades desenvolvidas pelos 
beneficiados dos programas das organizações sociais. 
§ 20  O "ESPAÇO ONG" deve ter no mínimo a mesma metragem do menor espaço 
disponibilizado para uso da iniciativa privada. 
Art. 20  A administração, o cadastramento e credenciamento das organizações 
interessadas nos espaços ora criados fica a cargo da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 14 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-1687/2013 e RDS 13-1968/2013 alteram os autores 
desse projeto. 

Publicação original DOC 15/05/2013, PÁG 105 

PROJETO DE LEI 01-00320/2013 dos Vereadores Ricardo Nunes (PMDB) e 
Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de Ônibus da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica criado o "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de Ônibus do 
município para ser utilizado gratuita e exclusivamente por Organizações Sociais 
Sem Fins Lucrativos credenciadas. 
§ 10  O espaço ora criado é específico para a comercialização e exposição exclusiva 
de produtos manufaturados resultantes das atividades desenvolvidas pelos 
beneficiados dos programas das organizações sociais. 
§ 20  O "ESPAÇO ONG" deve ter no mínimo a mesma metragem do menor espaço 
disponibilizado para uso da iniciativa privada. 
Art. 20  A administração, o cadastramento e credenciamento das organizações 
interessadas nos espaços ora criados fica a cargo da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 14 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 00433/2014 

p10026-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 026/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que visa acrescer 

artigo 7° D à Lei n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de 

• entidades sem fins lucrativos como organizações sociais. 

A alteração pretendida tem por objetivo permitir, na celebração de contratos de gestão que 

tenham por objeto atividades dirigidas à área de saúde, que as organizações sociais 

contratem, para o atendimento e cumprimento dos contratos de gestão, equipes médicas 

terceirizadas para a prestação dos serviços que exigem regime de plantão, assim 

considerados aqueles que por sua natureza demandam uma prestação continuada, como' 

UTI adulto, UTI pediátrica, UTI neonatal, serviços de anestesiologia, equipe de cirurgia, 

equipe de pediatria, equipe de pronto socorro, entre outras. 

Segundo a justificativa acostada ao projeto, a propositura tem por escopo solucionar 

problemas detectados no desenvolvimento da prestação de serviços de saúde pelas 

organizações sociais, ao permitir, com a anuência da Secretaria Municipal de Saúde, a 

terceirização de determinados serviços que, por exigirem a presença física ininterrupta de 

profissionais, acabam inviabilizando economicamente os contratos de gestão. 

Vê-se, assim, que o projeto visa instituir medida que objetiva a garantia da prestação do 

serviço público de saúde. 

O projeto pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal, podem legislar 

concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito 

Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos 

limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da 

Constituição Federal). 

Vale citar, com o intuito de ilustrar este entendimento, as palavras do doutrinador Petrônio 

Braz (In, Direito Municipal na Constituição. Editora JH Mizuno. 06° Edição, pág. 194.): 
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Folha n° 	
de 

Processo 
 

Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 -SGP-12 

p10026-14 

A competência dita supletiva é a que se estabelece por ampliação, permitindo a 

solução de possíveis conflitos, atribuindo-se ao Município capacidade para a 

elaboração de leis, em atendimento ao interesse local, versando sobre matéria não 

definida em sua competência privativa. A Constituição Federal facultou ao 

Município os mais amplos poderes para suplementar, nos assuntos de interesse 

local, as legislações federal e estadual. Essa legislação suplementar torna-se 

necessária especialmente nos assuntos relacionados na Constituição Federal. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria absoluta para deliberação, é 

necessária a votação em Plenário, na forma do art. 40, § 3° , inciso XII, do Regimento Interno 

desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 0 -7 	1 114  ' 

GEO E HATO 

JULIA CARDOSO 

ROBERTO TRIPOÀI 

ZTAE U 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 
18- 00736/2014 

4. "k  PAULO 

 

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0026/2014. 

O projeto de lei do nobre vereador Paulo Frange "acresce artigo 7°-D à Lei n° 14.132, 

de 24 de janeiro de 2006"que dispõe que na celebração de contratos de gestão que 

tenham por objeto atividades dirigidas à área de saúde, as organizações sociais poderão 

contratar, para o atendimento e cumprimento dos contratos de gestão, equipes médicas 

• 
terceirizadas, para a prestação dos serviços que exigem regime de plantão, assim 

considerados aqueles que por sua natureza demandam uma prestação continuada, como 

UTI adulto, UTI pediátrica, UTI neonatal, serviços de anestesiologia, equipe de 

cirurgia, equipe de pediatria, equipe de pronto socorro, entre outras. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade. 

Justifica o autor que a propositura tem por objetivo solucionar problemas detectados no 

desenvolvimento da prestação de serviços de saúde pelas organizações sociais, ao 

permitir, com a anuência da Secretaria Municipal de Saúde, a terceirização de 

determinados serviços que, por exigirem a presença física ininterrupta de profissionais, 

acabam inviabilizando economicamente os contratos de gestão. 

A Comissão de Administração Púb ca 	 avorave 
• lei. 

ente a este projeto de 

011 -06 - 
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Vera Nice Rodrigues Ribein 
Assistente Parlamentar 

RF. 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 26/2014. 

O Projeto de Lei, de autoria dol(lobre Vereador Paulo Frange, acresce artigo 7°-D à 
Lei n° 14.132, de 24 de janeiro' de 2006, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

• A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, consideramos 
que a propositura é consistente e atende os interesses efetivos da comunidade mais 
carente que utiliza os serviços públicos de saúde no âmbito municipal. Dentro dessa 
perspectiva, é nosso desejo que a iniciativa prospere de modo imbatível e possa 
garantir melhorias no atendimento à saúde pública. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 6n (5/ 10/) 01 1( 
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RF. CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 01390/2014 

PARECER In 	 _À COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 26/2014. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, acresce artigo 7°-D à 
Lei n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

• 
A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente. 

A propositura dispõe sobre acréscimo de artigo à Lei n° 14.132 de janeiro de 2006 
que autoriza as Organizações Sociais em atividades na área da saúde a contratar, 
para o atendimento e cumprimento dos contratos de gestão, equipes médicas 
terceirizadas, para a prestação dos serviços que exigem regime de plantão, assim 
considerados aqueles que por sua natureza demandam uma prestação continuada, 
como UTI adulto, UTI pediátrica, UTI neonatal, serviços de anestesiologia, equipe de 
cirurgia, equipe de pediatria, equipe de pronto socorro, entre outras, a partir de 
anuência prévia do Secretário Municipal de Saúde. Esta Comissão, no âmbito de 
sua competência, avalia que a propositura coloca em risco a possibilidade de 
fiscalização e controle, pela Secretaria Municipal de Saúde Municipal, dos contratos 
autorizados, e que esta autorização se caracteriza pela terceirização de serviços já 
terceirizados as Organizações Sociais e que o referido projeto não se encontra em 
consonância com os princípios e diretrizes orientadoras do Sistema Único de Saúde. 

• 

Pelos motivos expostos, Contrário é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher /  (s.») 15/tOM 

Netinho de Paula - relator 

Calvo 
Presidente 
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